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Editorial

Caros Colegas,
Responsabilidade Civil é um tema 

que tem sido bastante debatido nos úl-
timos meses, devido ao acórdão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), as-
sentado em 27 de fevereiro, que defi-
niu a responsabilidade civil do Esta-
do em decorrência de danos causados 
a terceiros por tabeliães e oficiais de 
registro no exercício de suas funções. 

Bastante polêmico, o tema encon-
trou oposição na Suprema Corte du-
rante o julgamento do Recurso Extra-
ordinário movido pelo Estado de Santa 
Catarina, que contestava decisão do 
Tribunal de Justiça local (TJ/SC), que 
entendeu que o Estado, na condição de 
delegante dos serviços notariais, res-
ponde objetivamente pela reparação 
de tais danos em decorrência do pará-
grafo 6°, do artigo 37, da Constituição 
Federal. Mesmo com divergências, a 
maioria negou provimento ao recurso.

Com o objetivo de contribuir com 
o debate, esta edição da Revista Regis-
trando o Direito traz artigo de autoria 
da oficial e tabelião de Recife Roseana 
Andrade Porto, que aborda a questão 
da reponsabilidade objetiva e subjeti-
va, apresentando uma investigação da 

responsabilidade civil e sua análise na 
modalidade objetiva e subjetiva, pas-
sando pelas noções de Direito e Eco-
nomia e suas origens.

A presente publicação também 
apresenta entrevista com o desembar-
gador do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo (TJ/SP) Luís Pau-
lo Aliende Ribeiro. O magistrado tem 
larga experiência no setor extrajudi-
cial, tendo participado da Corregedo-
ria Geral da Justiça do Estado em três 
momentos diferentes como integrante 
da equipe do extrajudicial.

Em entrevista exclusiva à publica-
ção, o magistrado divide com os lei-
tores sua experiência e conta sobre as 
relevantes realizações para a atividade 
durante seu período como juiz auxi-
liar. Uma delas reflete fortemente nos 
dias atuais, que foi a publicação da 
Resolução 612/1998, que instituiu os 
concursos públicos no Estado, contri-
buindo para o aprimoramento do co-
nhecimento jurídico dos delegatários 
dos serviços de notas e registros.
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Com larga experiência nos 
assuntos que tangem o serviço 
de notas e de registro, o desem-
bargador do Tribunal de Justi-
ça do Estado de São Paulo (TJ/SP) 
Luís Paulo Aliende Ribeiro inte-
grou a equipe do extrajudicial 
da Corregedoria Geral da Justi-
ça do Estado de São Paulo (CGJ/
SP) em três diferentes gestões: de 
1998 a 1999, com o desembarga-
dor Ney da Conceição, de 2000 a 
2001, com o desembargador Luís 
de Macedo, e depois de dois anos 
fora, voltou por mais dois anos 
durante a gestão do desembar-
gador José Mário Cardinale. 

Natural de Vargem Grande 
do Sul, onde nasceu em 1963. 
O magistrado é formado em Di-
reito pela Universidade de São 
Paulo. Com passagem pelo ser-
viço público e advocacia, in-
gressou na magistratura em 
1988, como substituto da 8ª Cir-
cunscrição Judiciária, cuja sede 
fica em Campinas. 

Trabalhou em Taquarituba e 
Mogi Guaçu antes de atuar na ca-
pital, onde foi promovido como 
juiz auxiliar em 1990. Em 2000 
tornou-se juiz da 4ª Vara da Fa-
zenda Pública Central e removi-
do a juiz substituto em 2º grau em 
2009. Possui diversos trabalhos 
publicados e intensa atuação na 
Escola Paulista da Magistratura.

Em entrevista exclusiva à Re-
vista Registrando o Direito, o ma-
gistrado conta sobre as relevantes 
realizações para o extrajudicial du-
rante seu período como juiz auxiliar 
da CGJ/SP, como os concursos públi-
cos contribuíram para o aprimora-
mento do conhecimento jurídico 
dos delegatários, da importância de 
que atos consensuais sejam direcio-
nados aos serviços de notas e regis-
tro e sobre as mudanças promovi-
das pela publicação do Provimento 
nº 74, da Corregedoria Nacional de 
Justiça, sobre os padrões mínimos 
de tecnologia da informação para 
a segurança dentro dos cartórios.

“Vários atos podem 
e devem ser trazidos 

para atividade 
notarial e registral”

Desembargador do TJ/SP,  
Luís Paulo Aliende Ribeiro fala 

sobre a importância dos  
cartórios na realização  

de atos não consensuais

entrevista da edição
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“Nossa equipe 
regulamentou a 

criação do fundo 
[de compensação] 

por provimento, 
depois passou 

a ser lei federal. 
Além do fundo 

de compensação 
para os atos 

gratuitos, nós 
criamos também a 
renda mínima, que 

começou aqui 
no Estado de 
São Paulo.”

“O que o concurso 
melhorou é que 

ele deu mais 
conhecimento 
jurídico, pois 

quem já estava ali 
aprendia mais na 
prática, no dia a 

dia. Mas o serviço 
só melhorou 
porque um 

complementou 
o outro.”

Revista Registrando o Direito - O se-
nhor pôde acompanhar mais de perto 
a atividade extrajudicial quando inte-
grou a equipe da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo. Poderia 
nos contar como foi sua experiência? 
Luís Paulo Aliende Ribeiro - Nós traba-
lhamos em um período muito interessante, 
porque foi com a nossa equipe que come-
çaram os concursos públicos [para car-
tórios], por meio da Resolução 612/1998. 
Também passei por um período bem rele-
vante com a Arpen/SP [Associação dos Re-
gistradores de Pessoas Naturais do Estado 
de São Paulo], que foi quando saiu a gratui-
dade, no fim de 1997. Nossa equipe regula-
mentou a criação do fundo [de compensa-
ção] por provimento, depois passou a ser 
lei federal. Além do fundo de compensação 
para os atos gratuitos, nós criamos tam-
bém a renda mínima, que começou aqui no 
Estado de São Paulo. Era pouco, mas era 
melhor do que nada. Além disso, participei 
da criação de dois provimentos relaciona-
dos ao Registro Civil, o 747 e o 750, que di-
vidiriam os cartórios do interior do Esta-
do, porque nós tínhamos uma proposta de 
concentrar o registro civil todo em um re-
gistro só, mas aí o doutor Luís de Mace-
do [corregedor-geral da CGJ/SP entre 2000 
e 2001] foi sensibilizado pela Arpen e revo-
gou a parte final do 747, e no 750 os servi-
ços civis para a sede foram mantidos. 

Revista Registrando o Direito - Com 
o início dos concursos para cartó-
rios houve uma melhora dos serviços 
prestados?
Luís Paulo Aliende Ribeiro - O Regis-
tro Civil das Pessoas Naturais sempre 
foi muito bem tocado por aquela pessoa 
que estava ali no seu dia a dia. A questão 
dos concursos deu uma oxigenada, colo-
cou gente mais estudada, mas o pessoal 
que vem do concurso só fica bom quando 
mistura com o pessoal que tem mais ex-
periência; precisa juntar as duas coisas. 
O que o concurso melhorou é que ele deu 
mais conhecimento jurídico, pois quem 
já estava ali aprendia mais na prática, no 
dia a dia. Mas o serviço só melhorou por-
que um complementou o outro.

Revista Registrando o Direito - Vários 
atos têm sido delegados à atividade ex-
trajudicial nos últimos anos, como o 
divórcio, o inventário, o apostilamen-

to, o reconhecimento de paternidade, 
a usucapião extrajudicial e a mediação 
e a conciliação. Como vê esta tendên-
cia de delegação de atos consensuais às 
unidades extrajudiciais?
Luís Paulo Aliende Ribeiro - Eu vejo de 
uma forma bastante tranquila, porque no 
meu entender a atuação do notário e do 
registrador está em uma categoria de atos 
que chama tutela administrativa de dire-
tos privados. A tutela administrativa de di-
reitos privados quando é feita por alguém 
como o notário e o registrador é uma ati-
vidade jurídica estatal perfeita, quando é 
feita por um juiz, ela tem um nome espe-
cífico que é jurisdição voluntária, tanto a 
jurisdição voluntária quanto os atos pra-
ticados por notários e registradores são 
parte de uma categoria só, que o José Fre-
derico Marques chama de tutela adminis-
trativa dos interesses privados. O que se 
está fazendo atualmente não é retirando 
nenhuma parcela de atribuição do Judi-
ciário, é colocando as coisas em seus lu-
gares mais corretos. O juiz só é necessário 
quando eu tenho uma lide ou quando eu te-
nho um interesse que precisa ser protegi-
do, como de um incapaz, de um menor. Se 
eu não tenho menores incapazes, nenhu-
ma tutela específica para ser feita, ou se eu 
não tenho briga, não tenho lide, não tem 
por que isso estar na mão de um juiz, pois 
ele precisa se dedicar àquelas questões nas 
quais a atuação dele é realmente necessá-
ria. Então a desjudicialização - e isso real-
mente me incomoda quando eu escuto - fa-
lar que é para desonerar o Judiciário; não. 
É para colocar as coisas nos seus devidos 
lugares. Um tabelião faz melhor um inven-
tário de partilha de pessoas capazes do 
que um juiz que enquanto está fazendo um 
inventário de partilha, está fazendo uma 
audiência de guarda de filho com os pais 
querendo um matar o outro. Quando as 
coisas são colocadas nas mãos do profis-
sional mais adequado para aquilo, as coi-
sas saem melhor. Eu vejo com ótimos olhos 
essa transferência, porque tem coisas que 
não eram para estar com juízes, o que pre-
cisamos é identificar essas coisas, e deixar 
os juízes apenas com o jurisdicional.

Revista Registrando o Direito - Ainda 
há atos que deveriam ser realizados 
pelo extrajudicial?
Luís Paulo Aliende Ribeiro - Se não tiver 
lide, pode sair do judicial tranquilamente.
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Revista Registrando o Dereito - O 
Provimento nº 74/2018 dispõe so-
bre os padrões mínimos de tecnolo-
gia da informação para a segurança 
dentro dos cartórios. Qual a impor-
tância dos cartórios adotarem estes 
padrões tecnológicos?
Luís Paulo Aliende Ribeiro - O Provi-
mento tem uma diretriz de buscar que 
os cartórios melhorem muito. Nós che-
gamos em um registro de imóveis em 
que o servidor ficava no meio da sala 
com uma gambiarra de fios, que alguém 
poderia tropeçar, aquilo pegar fogo e 
acabar com tudo. A questão é que o pro-
vimento tem vários padrões, talvez um 
pouco acima do que todos podem alcan-
çar, mas que mostram o que deve ser 
buscado por todo mundo. Então, haven-
do um prazo para adequação, ele é rele-
vante como uma indicação de que pre-
cisa ter equipamentos suficientes para 
retomar o serviço na mesma hora, para 
evitar o roubo de dados por um hacker. 
Eu acredito que as questões relativas ao 
custo dos equipamentos para desenvol-
vimento de tecnologia têm diminuído 
muito. Por exemplo, quase tudo que pre-
cisa de informática para fazer o traba-
lho de um cartório bem pequeno é pos-
sível encontrar em um bom smartphone 
ou em um tablete. Agora tudo tem que 
ser feito com cuidado para que eu pos-
sa ter um registrador civil lá no meio da 
Amazônia com um chip que vai funcio-
nar 2/ 3 horas por dia no meio do mato. 

Hoje temos um smartphone, um note-
book, que já faz toda a parte de infor-
mática necessária para determinados 
cartórios conseguirem guardar tudo 
isso em tecnologias como nuvem, que 
podem ser favorecidas pelas próprias 
entidades. 

Revista Registrando o Direito - Ava-
lia a possibilidade de novos atos se-
rem delegados à atividade extra-
judicial? Isso contribuiria para 
desafogar o Judiciário?
Luís Paulo Aliende Ribeiro - Vários 
atos podem e devem ser trazidos para 
atividade notarial e registral até por-
que outros atos deixarão de existir por 
causa da evolução tecnológica. Tem 
atos que vão deixar de existir porque 
não será mais necessária uma pessoa 
dando fé pública. Por exemplo, o reco-
nhecimento de firma por semelhança, 
não por uma questão de querer ou não 
do legislador, mas eu acho que daqui a 
alguns anos ninguém assina mais com 
caneta, vai ser tudo assinatura digital. 
Não estou falando em mudança legis-
lativa só, estou falando que a tecnolo-
gia vai ultrapassar. Enquanto nós esta-
mos conversando, eu estou assinando 
meu trabalho do Tribunal no notebook 
da minha casa, com assinatura digital. 
Certas atividades vão diminuir natural-
mente, mas isso também abre a possibi-
lidade de que outras possam ser trazi-
das para o serviço de notas e registro.

“Se eu não tenho menores incapazes, nenhuma 
tutela específica para ser feita, gente que não 
pode validamente exercer sua vontade, ou se 
eu não tenho briga, não tenho lide, não tem 

por que isso estar na mão de um juiz, pois ele 
precisa se dedicar àquelas questões nas quais 

a atuação dele é realmente necessária”

“Vários atos podem e devem ser trazidos 
para atividade notarial e registral até 

porque outros atos deixarão de existir 
por causa da evolução tecnológica”
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Análise econômica da 
responsabilidade civil

Responsabilidade civil objetiva 
e subjetiva: Qual a mais 
eficaz e mais eficiente?

 Por Roseana Andrade Porto*

artigo

Resumo
O presente  es t udo tem por  obje to a  i nvest igação da 

Responsabi l idade Civ i l  e  sua anál ise  na modal idade ob -
je t iva e  subje t iva passando pelas  noções de Di reito  e 
Economia e  suas  or igens.  Após se rem feit as  a lg u mas 
considerações a  respeito  do Di reito  e  Economia e  o 
Civil  Law.  Também, nu ma anál ise  per f u nctór ia ,  e  sem 
querer  esgot a r  o  assu nto,  foram abordados os  aspectos 
econômicos da responsabi l idade civ i l .  Mais  d iante ,  foi 
anal isada a  responsabi l idade Civ i l  na leg islação por t u-
g uesa ,  revendo sua classi f icação,  elementos e  quantum 
i nden izatór io.  Após ,  e  sem nen hu ma pretensão,  t entou-
-se  conceit ua r  a  responsabi l idade civ i l ,  anal isando a inda 
seus pressupostos  e  elementos.  Seg u indo na i nvest iga-
ção,  foi  obser vada a  or igem da obr igação de i nden iza r  e 
como t udo começou.  Avançando no es t udo,  foi  fe i t a  u ma 
anál ise  da responsabi l idade civ i l  cont rat ua l  e  ext racon-
t rat ua l ,  passando pelo va lor  (quantum)  i nden izatór io.  A 
cu lpa e  o  r i sco foram t ambém abordados.  E f i na lmente, 
a s  considerações der radei ras . 

Introdução
A presente  i nvest igação tem por  obje to a  anál ise  da 

Responsabi l idade Civ i l  nas  suas  duas modal idades:  a  ob -
je t iva e  a  subje t iva .

A projeção do dano na d iscipl i na da responsabi l idade 
civ i l  passou a  ex ig i r  u ma anál ise  mais  apu rada daquele 

que já  é  considerado,  ent re  os  requ isi tos  do dever,  de 
i nden iza r  o  que menos suscit a r ia  d i f icu ldades.  O at ua l 
es t ág io do d i reito  da responsabi l idade civ i l  demanda 
u ma cor re t a  compreensão do elemento dano.  A respon-
sabi l idade civ i l  encont ra  u m campo fé r t i l  no Di reito  e 
Economia ,  v indo do law and Economics.

As premissas  e  as  proposições do Di reito  e  Economia 
são apresent adas sem perder  de v is t a  o  escopo especí f ico 
de sua ut i l i zação na d iscipl i na da responsabi l idade civ i l .

Assim,  nu ma proposit a l  repa r t ição singela ,  pr imei ro 
a  abordagem per f u nctór ia  em l i n has gera is  do Di reito  e 
Economia .  Poste r ior mente,  o  que acrescent a  esse  tema 
pa ra  a  responsabi l idade civ i l .  Após esse processo in icia l , 
aval ia-se  o  dano na Responsabi l idade Civ i l  e  sua ef icá-
cia:  a  responsabi l idade obje t iva ou subje t iva ,  sabendo-se 
o quão d i f íc i l  é  o  desl i nde do quando e  quanto i nden iza r.

Na  ap r e se n t a çã o  s up e r f ic i a l  de  a lg u n s  e le me nt os 
ge r a i s  de  D i r e i t o  e  E c onom ia ,  s ã o  ab ord a d a s ,  de  i n í -
c io ,  a s  s u a s  o r ige n s  e  o s  a l ic e r c e s  do  mov i me nt o  no 
s eu  de se nvolv i me nt o ,  a s s i m c omo t a mb é m o  p e n s a r 
e c onôm ic o  e m c e r t a s  á r e a s  do  d i r e i t o .  D eba t e - s e ,  t a m -
b é m ,  o  t e m a  m a i s  c r uc ia l  pa r a  o s  e s t ud io sos  d a  m a t é -
r i a :  a  p os s íve l  c on t r ap os içã o  e n t r e  ju s t iç a  e  e f ic iê nc ia . 
Ad m i t i r  o  d i r e i t o  c omo u m i n s t r u me nt o  de  r e a l i z a çã o 
de  ju s t iç a  n ã o  e l i m i n a  u m a  ava l i a çã o  de  e f ic iê nc ia  n a 
c onc r e t i z a çã o  dos  ob je t ivos  so c ia i s .

O es t udo do Di reito  e  Economia pode cont r ibu i r  sig-
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n i f icat ivamente pa ra  a  i nte r pre t ação e  a  apl icação de 
nor mas de responsabi l idade civ i l .  Nessa l i n ha de racio -
cín io,  es t uda-se a  responsabi l idade civ i l  na per spect iva 
do Di reito  e  Economia ,  aproveit ando as  premissas  con-
ceit ua is  de Ronald Coase e  Guido Calabresi ,  e  suas  ut i l i -
dades no t r a to  das  si t uações geradoras  pelo dano.

A anál ise  do dano,  na sea ra  do Di reito  e  Economia ,  é 
rea l i zada em sua quant i f icação.  Tem-se como foco res-
ponder  à  c r ucia l  perg u nt a  de i nden iza r  quando e  quanto, 
na for ma t rad icional  de concepção,  e  t ambém ag rega r  os 
ac réscimos ofe recidos pela  anál ise  econômica .

1.  Noções de Dire ito e  Economia e  suas or igens
A relação ent re  Di reito  e  Economia é  ant iga ,  e  re -

monta percussores  como Adam Smith e  Je remy Bentham 
(Mendonça ,  2012).

Adam Smith apresent a  a  relação ent re  o  Di reito  e  a 
Economia ,  ent re  out ras  propost as ,  ao coloca r  que so -
mente a  ga rant ia  ju r íd ica da propr iedade 
c r ia r ia  ambiente  propício ao adequado 
f u ncionamento do sis tema econômico. 
Ele  for mula a lg u mas questões  que mais 
t a rde vão expl ica r  a  Economia Neoclás-
sica ,  como o post u lado do l iv re  com-
por t amento i nte ressado,  que o leva a 
conclu i r  que “não é  da benevolência  do 
açoug uei ro,  do cer vejei ro ou do padei-
ro que esperamos nosso jant a r,  mas da 
consideração que eles  possuem pelo pró -
pr io  i nte resse”.  (Mendonça ,  2012 ,  p.  7).

Já  Bentham d iz  que “a nat u reza co -
locou o gênero hu mano sob o domín io 
de dois  sen hores  soberanos:  a  dor  e  o 
prazer  e  de que somente a  eles  compete 
apont a r  o  que devemos fazer,  bem como 
dete r mina r  o  que na verdade fa remos”. 
Ele  considerava a  max imização da fel i-
c idade u ma verdadei ra  t a refa  do leg isla-
dor,  u m obje t ivo que dever ia  predomi-
na r  na pol í t ica .

É cer to af i rmar que ambos cont r ibuí ram e são conhecidos 
como precu rsores  do Di reito  e  Economia .  Mas não só eles: 

R icha rd Posne obser va que u ma pr imei ra  ver-
tente ,  preocupada com a anál ise  econômica das 
le is  que reg u lam os mercados expl íc itos  foi  d i-
re t amente i n f luenciada por  Adam Smith ,  ao pas-
so que out ra  ver tente  do movimento,  d i reciona-
da pa ra  a  anál ise  econômica de le is  que reg u lam 
compor t amentos a lheios  ao mercado,  t eve g rande 
in f luência  do t r abalho de Je remy Bentham. (Men-
donça ,  2012 ,  p.  7).

Pa ra  Posner,  u m lapso de du zentos  anos sepa ra os 
dois  nomes mais  impor t antes  desse campo de es t udos: 
Je remy Bentham e Gar y Becker.  A mbos d iv idem as  mes-
mas percepções quanto à  apreensão do modelo econô -
mico que marca o compor t amento hu mano.  A insu rgên-
cia  cont ra  a  casual idade h is tór ica  é  o  t r aço comu m que 

u ne Bentham e Becker.  Relações socia is  e  econômicas 
são const r uções cu lt u ra is  que modelam a r ranjos  i ns t i -
t ucionais  (Godoy,  2014).  Posner  const at a ,  t ambém, que 
a  desreg u lamentação e  o  l iv re  mercado devem muito ao 
empreend imento conju nto dos teór icos  nor te -amer icanos 
da anál ise  econômica do d i reito  (Godoy,  2014).

Foi  nos idos de 1968 que Gar y Becker  publ icou u ma 
matér ia  sobre c r iminal idade,  no qual  rev isi tou o f i lósofo 
i nglês .  Nesse t í t u lo,  Becker  d isse  que todos os  campos do 
Di reito  poder iam ser  es t udados e  v is tos  pela  ót ica  da Eco-
nomia .  Vár ios  es t udos que v incu la ram Di reito  e  Economia , 
especia lmente a  pa r t i r  da década de 1970,  e ram focados , 
seg u ndo ele ,  em assu ntos  de compet ição e  de monopól io.

Assim,  o  Di reito  e  Economia teve duas g randes fa-
ses .  A pr imei ra  começou na Eu ropa ,  com a escola  a le -
mã ,  i ndo até  os  Est ados Un idos ,  com o movimento cha-
mado “ ins t i t ucional is t a”.  Disso,  i ns t a lou-se o Di reito  e 
Economia nor te -amer icanos e  o  dout r ina l ismo a lemão.

Baseado nestes  es t udos:
A escola  h is tór ica  a lemã , 

i nclusive em sua ver são ju r íd i-
ca ,  cujo nome mais  lembrado é 
Sav ig ny e  o  rea l ismo ju r íd ico 
nor te -amer icano (que es t á  pa ra 
o  d i reito  assim como o i ns t i t u-
cional ismo es t a  pa ra  a  econo-
mia)  ambos f u ndados em a lg u-
mas premissas  ant i for mal is t as 
comu ns ,  compõem o a rcabouço 
teór ico que sustentou a  pr imei-
ra  onda do Di reito  e  Economia 
(Godoy,  2014,  on- l ine).

Ent ão,  é  somente na metade do sécu-
lo X X que o Di reito  e  Economia passa 
a  ocupa r  os  contor nos que at ua lmente 
l he são afeitos .  Daí  se  i n icia  a  seg u nda 
fase:  o  movimento que teve como pal-
co i n icia l  a  Un iversidade amer icana de 
Ch icago,  e  que teve como cont r ibu inte  o 

economist a  Aaron Di rec tor  (Godoy,  2014).

É cer to  que as  nor mas t ambém se locuple t am da 
anál ise  econômica do d i reito.

A anál ise  econômica do d i reito  revela-se  em 
aspectos  posit ivos (descr i t ivos)  e  nor mat ivos. 
P re tende expl ica r  e  prever  o  compor t amento dos 
agentes  do sis tema nor mat ivo (especia lmente ju í-
zes ,  de onde o v íncu lo com o rea l ismo ju r íd ico 
nor te -amer icano);  ocupa-se t ambém com aspec-
tos  proced imenta is  e  i ns t i t ucionais  dos sis temas 
nor mat ivos.  No l imite ,  há f u nção t ambém t rans-
for madora ,  no sent ido de que a  anál ise  econô -
mica do d i reito  t ambém se pres t a  pa ra  melhora r 
o  ambiente  nor mat ivo (Godoy,  2014,  on- l ine). 

Cont inuando a presente invest igação, notou-se que a 
dout r ina clássica do Direito Civil já deu atenção conside-

“A união não 
matrimonial 

caracterizava-se 
pela informalidade, 

enquanto que 
o casamento 

pressupunha uma 
declaração de 
vontades livres 
manifestadas 

perante a 
comunidade, 

facilmente 
demonstrada e 

provada por ritos e 
testemunhos”
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rável sobre o tema, porém, com o aprofundamento na seara 
dos negócios, pois com a evolução das relações sociais sur-
giu a necessidade de revisar a teor ia que cerca a matér ia. 

Hoje,  percebe -se u ma tendência  de obje t ivação da 
responsabi l idade civ i l ,  baseada pelos  c r i t é r ios  de apl i-
cação do ins t i t uto que independem da conduta  cu lposa 
do agente  causador  do dano,  como pode se r  v isual i zado 
na f rase do Ju iz  Roger  Tray nor  (2011)  c it ado pelos  au-
tores  Por to e  G raça (2015,  p.  61):  “Mesmo que não haja 
cu lpa ,  a  pol í t ica  públ ica  ex ige que a  responsabi l idade 
seja  f i xada onde quer  que ela  redu za com maior  ef icácia 
os  r i scos pa ra  a  v ida e  a  saúde inerentes  a  produtos  de -
feit uosos que cheg uem no mercado”. 

Cont inuando o es t udo,  encont rou-se que a  Rev is -
t a  “The Economist ”,  na repor t agem int i t u lada “Consu-
mer label l i ng:  food f ight s”,  do d ia  16 de ju n ho de 2011, 
anal isa  que a  US Food and Dr ug Ad min is t ra t ion (FDA), 
agência  reg u ladora de fá r macos e  a l imentos  nos EUA, 
vem aci r rando a  f i sca l i zação cont ra  as  empresas  do se -
tor  a l iment íc io,  a  exemplo da Pepsico,  Coca- Cola ,  ent re 
out ras .  I sso se  deve ao emprego de conser vantes  e  out ros 
produtos  qu ímicos no processo de fabr icação de seus 
produtos ,  já  que esse t ipo de conduta 
pode ag rava r  problemas de saúde da po -
pu lação,  ocasionando doenças que po -
dem impact a r  no au mento dos custos  do 
sis tema de saúde nor te -amer icano.  Esse 
exemplo relaciona-se ao n ível  ót imo de 
precaução das  empresas  pa ra  tent a r  che -
ga r  a  u m produto que ofe reça menos r is -
cos à  saúde da população Por to e  G raça 
(2015).  Ao que se  percebe,  ex is te  no mu n-
do contemporâneo u ma for ma de tent a r 
i n ibi r  os  danos pela  for ma prevent iva , 
de cu ida r  antes  que o dano aconteça .

Avançando na presente  i nvest iga-
ção,  Ch i ron i ,  dout r inador  i t a l iano,  en-
tende que cu lpa pode se r  entend ida 
como “sendo u m desrespeito  a  u m dever 
preex is tente ,  não havendo propr iamente 
a  i ntenção de v iola r  o  dever  ju r íd ico” 
(Por to e  G raça ,  2015,  p.  62).

Ent ão,  i ndaga-se:  Quais  são as  f u n-
ções exercidas  pela  responsabi l idade ci-
v i l :  compensa r  a  v ít ima? Repara r  o  dano? Pu n i r  o  agente 
causador  do dano? Caráte r  pu n it ivo ou sociopedagóg ico 
do ressa rcimento do dano? Caráte r  acautelatór io  de pre -
venção? Gest ão de r isco nas  a t iv idades empresa r ia is?

A A nál ise  Econômica do Di reito  (A ED) tem u ma abor-
dagem mais  simples ,  e  procu ra da r  ef ic iência  econômica 
às  nor mas legais ,  já  que os  agentes  econômicos compa-
ram os benef ícios  e  os  custos ,  das  d i fe rentes  a lte r nat ivas , 
antes  de tomar u ma decisão,  seja  ela  de nat u reza es t r i t a-
mente econômica ,  seja  ela  de nat u reza socia l  ou cu lt u ra l . 
Ou seja:  Quais  reg ras  ofe recem os i ncent ivos adequados 
pa ra  que os  agentes  adotem n íveis  ót imos de precaução?

A ntôn io José Mar is t rel lo  Por to e  Gui lher me Mel lo 

G raça publ ica ram na Fu ndação Get ú l io  Vargas (FGV) u m 
est udo sobre a  A nál ise  Econômica do Di reito,  e  d i zem que:

É desejável  se  for nece i ncent ivos adequados 
pa ra  que os  agentes  adotem n íveis  ót imos de 
precaução no exercício de suas  a t iv idades.  Como 
exposto pelo professor  A nton io Mar is t rel lo 
Por to,  a  anál ise  econômica se  propõe a  responder 
questões  como: “de que for ma podemos def in i r  o 
n ível  ót imo de precaução pa ra  u ma dete r minada 
at iv idade?”;  ou “que reg ras  ofe recem os i ncent ivos 
adequados pa ra  que os  agentes  adotem n íveis 
ót imos de precaução?” (Por to e  G raça ,  2015,  p.  62).

Não é  o  obje t ivo dessa i nvest igação o prolongamento 
neste  t ema ,  e  por  f im só res t a  d i zer  que houve out ras 
i nú meras  ver tentes  do Di reito  e  Economia .

O cer to  é  que nesse pequeno apan hado h is tór ico,  o 
Di reito  e  Economia é  considerado u m bem-suced ido mo-
v imento ju r íd ico dos Est ados Un idos ,  na seg u nda metade 
do sécu lo X X, como d ito  ante r ior mente,  e  que hoje  assu-
me u ma posição bast ante  eclé t ica .

2 .  O Direito e  Economia e  o  Civ i l  Law
No item ante r ior,  foi  nominado quem 

deu in ício às  bases  pa ra  a  anál ise  eco -
nômica da responsabi l idade civ i l .  As 
d iversas  ramif icações proíbem u nan imi-
dade,  pois  há premissas  e  subd iv isões ,  e 
não se  chega a  u m denominador  comu m 
quando o assu nto é  “conceitos  u n i for-
mes”.  É por  esse  mot ivo que se  d i z  “u m 
movimento”,  e  não u ma pa r te  i ndepen-
dente  do Di reito  e  Economia . 

3.  Aspectos Econômicos da Res -
ponsabi l idade Civ i l

O Di reito  e  Economia apresent a-se 
antes  como u m modelo de anál ise  que 
se  apl ica  aos  d iver sos  ramos do d i reito. 
“É t ambém por  esse  mot ivo que,  em vez 
de se  fa la r  em obje to,  é  mais  út i l  fazer 
refe rência  a  u m método ou ,  em te r mos 
mais  genér icos ,  a  u ma propost a  de es t u-
do,  ext ra ída da própr ia  i nte rd iscipl i na-
r idade que ca racte r i za  o  Di reito  e  Eco -

nomia”.  (Mendonça ,  2012 ,  p.  13).
Os dois  autores  sobred itos ,  Rober t  Coote r  e  Thomas 

U len ,  d isse ram que os  mag is t rados do Common Law,  e 
a té  mesmo as  pa r tes  nos processos ,  quant i f ica ram a ef i-
c iência  das  reg ras  ut i l i zadas ,  usando u m método nat u ra l 
de i ntel igência  econômica .  Os autores  lembram, a inda , 
que u ma possível  r azão pa ra  o  sucesso do Di reito  e  Eco -
nomia nos pa íses  do Common Law  se r ia  a  de que seus 
post u lados per mit i r iam u ma v isão mais  abrangente  das 
d iver sas  á reas  do d i reito,  sem que se  dependa da c r iação 
ou da apl icação de precedentes  (Mendonça ,  2012).

Ocor re  que,  da aval iação concret i zada pelos  autores 
re t ro  mencionados ,  é  cor re to af i r mar  que,  na prova de 

“Assim, a ciência 
econômica há anos 

vem auxiliando 
a percepção do 
Direito de uma 
maneira nova, e 
até não poderia 

ser diferente, pois 
a Economia, tal 
como o Direito, 
igualmente se 
desenvolveu 

para explicar de 
maneira concreta 
e empírica as mais 
diversas relações”

artigo
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se r vent ia  das  propost as  de Di reito  e  Economia em países 
do Civil  Law,  a  lembrança do êx ito  do movimento no 
ambiente  nor te -amer icano e  o  seu potencia l  descr i t ivo 
acerca do d i reito  consuet ud iná r io,  na for ma de u m a r-
g u mento,  não pode leva r  a  out ro desfecho,  senão a  u ma 
conclusão fa laciosa .  Cont inuam d izendo que isso se  ex-
pl ica ,  porque a  “recepção a inda pouco d i f usa do Di reito 
e  Economia em a lg u ns pa íses  do Civ i l  Law expl ica-se 
muito mais  por  razões h is tór icas  c i rcu nst ancia is  do que 
por  d i fe renças es t r ut u ra is  ent re  as  duas famí l ias  ju r íd i-
cas”.  (Mendonça ,  2012 ,  p.  16).

Recapit u lando,  não é  demais  pont ua r  que há cerca de 
dez anos ,  a lg u ns autores  começa ram a produ z i r  u ma l i-
t e rat u ra  sobre relações ent re  ca rac te r ís t icas  de i ns t i t u i-
ções ju r íd icas  e  jud icia is ,  e  o  d inamismo da economia . 
Essa l i t e rat u ra  f icou con hecida como “Law and Finance”, 
(Fa ro,  2007),  por  causa de u m a r t igo publ icado em 1998 
com esse t í t u lo.  O t rabalho sustent ava u m a rg u mento 
t ípico,  no qual  pa íses  da t r ad ição da Common Law  de -
senvolv iam proteções mais  efe t ivas  pa ra 
acion is t as ,  ao passo que pa íses  da t r a-
d ição civ i l i s t a  f rancesa tend iam a pro -
teger  menos os  acion is t as  e  os  pa íses  de 
t r ad ição civ i l i s t a  ger mân ica ou escand i-
nava ocupam u ma posição inte r med iá r ia 
ent re  os  dois  ext remos,  quanto ao g rau 
de proteção ofe recido aos acion is t as  e 
c redores .  Esse a rg u mento levava a  que, 
a  pa r t i r  da í ,  a s  i ns t i t u ições ju r íd icas  e 
jud icia is  da Common Law  fossem v is t as 
como mais  adequadas pa ra  favorecer  u m 
maior  d inamismo e u m maior  c rescimen-
to da economia . 

3.1.  A Ef ic iência
Seg u ndo o d icioná r io Au rél io,  na 

acepção da palav ra ,  “ef ic iência” sig n i-
f ica  “ação ou v i r t ude de produ z i r  u m 
efeito”.  (Fer rei ra ,  2017,  p.  272).  Já  no 
sent ido econômico,  é  u m caso de ma-
jora r  a  r iqueza ,  ressa lt ando os  custos  e 
benef íc ios .

Cont inuando,  a  apl icação da nor ma é 
na verdade u m feixe composto por  u m 
espect ro de vá r ios  elementos i nte r pre t at ivos ,  i ncidentes 
sobre o texto nor mat ivo,  dent re  os  quais  podem ser  i n-
cor porados os  pr incípios  da Economia apl icada ao Di rei-
to,  como for ma de se  obte r  o  melhor  ext rato da le i .  Há 
décadas ,  re i te rados es t udos comprovam que a  A nál ise 
Econômica do Di reito  é  u ma potente  fe r ramenta anal í t i-
ca  e  nor mat iva ,  o  qual ,  dada sua ca racte r ís t ica  i nat a  de 
prover  a  melhor  a locação de recu rsos ,  pode se r  es tend ida 
à  her menêut ica  const i t ucional  como mais  u m elemento 
i nte r pre t at ivo,  especia lmente o seu conceito  de ef ic iên-
cia .  

Aqui ,  cabe f r isa r  que a  t e r minolog ia  de ef ic iência , 
apesa r  de próx ima ,  é  d is t i nt a  das  ideias  de efe t iv idade e  de 

ef icácia .  Enquanto efe t iv idade é  sinte t i zada na concret i-
zação dos efeitos  esperados com a nor ma ju r íd ica ,  ef icácia 
é  a  capacidade da nor ma de produ z i r  efeitos ,  já  ef ic iên-
cia  é  o  desenvolver  desses  efeitos  de manei ra  adequada .

Os economist as ,  no gera l ,  recor rem a dois  conceitos 
pa ra  expl ica r  a  ef ic iência:  o  de Pa reto e  o  de Kaldor-Hi-
cks.  Pa ra  Pa reto a  ef ic iência  é  a lcançada quando,  em u m 
conju nto de a locações de benef ícios ,  tor na-se  impossível 
melhora r  a  posição de a lg uém sem prejud ica r  a  de out rem. 

O cr i t é r io  usado por  Kaldor-Hicks per mite  que mu-
danças sejam feit as  mesmo que haja  perdedores ,  bas -
t ando apenas que os  gan hadores  possam compensá-los , 
a inda que efe t ivamente não o façam (Mendonça ,  2012).

Assim,  a  c iência  econômica há anos vem au x i l ian-
do a  percepção do Di reito  de u ma manei ra  nova ,  e  a té 
não poder ia  se r  d i fe rente ,  pois  a  Economia ,  t a l  como 
o Di reito,  ig ualmente se  desenvolveu pa ra  expl ica r  de 
manei ra  concret a  e  empí r ica  as  mais  d iver sas  relações.

Por  out ras  pa lav ras: 
A ef ic iência  t em sido entend ida so -

bret udo como u m cr ité r io  ou pa râmet ro 
de ac t uação e  de decisão das  ent idades 
ad min is t ra t ivas ,  cont rolado no quad ro 
da d imensão in for madora da raciona-
l idade g lobal  do ag i r  ad min is t ra t ivo. 
Cu ra-se  de aval ia r  a s  ac t uações ad min is -
t ra t ivas  (med idas)  em f u nção da relação 
custo -benef ício (ef ic iência  de custos), 
dos resu lt ados (ef ic iência  produt iva)  e 
da a locação de recu rsos (ef ic iência  a lo -
cat iva),  não como pa râmet ro autónomo 
leg it imador  da mesma em razão da sua 
ef ic iência ,  mas apenas de modo a  apu ra r 
se  o  pr incípio da proporcional idade foi 
ou não respeit ado (Si lva ,  2009,  p.  2).

É bom sa l ient a r  que nen hu m 
pr incípio é  absoluto.  Nem mesmo o da 
proporcional idade.  Assim,  ponderam-se 
os  dois  pa ra  que se  cheg ue a  u m resu lt ado 
f i na l  jus to.  Pelo menos ,  t ent a-se.

Pa r a  f i n a l i z a r,  é  d i t o  q ue  a  ide i a  de 
q ue  a  e f ic iê nc ia  (ou  m a x i m i z a çã o  d a 

r iq uez a ,  n a  l i n h a  de  Posne r,  q ue  u s a  o s  doi s  t e r mos 
c omo s i nôn i mos) ,  s e ja  a  f u nd a çã o  é t ic a  do  d i r e i t o  ve i -
c u l a d a  c omo u m a  p rop os t a  r a d ica l ,  s eg u ndo  a  q u a l  a s 
no r m a s  ju r íd ica s  deve m se r  ava l i a d a s  e  i n t e r p r e t a d a s 
s e mpr e  s eg u ndo  e s se  pa r a d ig m a .  A  ju s t iç a  de  u m a  nor-
m a  pa s s a  p e l a  p o t e nc ia l id a de  q ue  e l a  p os s u i  de  p ro -
move r  a  m a x i m i z a çã o  d a  r iq uez a .  A  ide i a ,  a d i a n t a d a 
a c i m a ,  fo i  ba s t a n t e  c r i t i c a d a ,  a  c ome ça r  p e l a  p os s íve l 
e q u ipa r a çã o  e n t r e  r iq uez a  e  va lo r  ( Me ndonça ,  2012) .

O  p roje t o  de  D i r e i t o  e  E c onom ia ,  n a  v i s ã o  de  Posne , 
e s t á  e m c on son â nc ia  c om o  p on t o  de  v i s t a  p r ag m át ic o , 
q ue  f u nc ion a  c omo r e mé d io  c omba t e ndo  o  fo r m a l i smo. 

“No Direito 
Civil pátrio, a 
obrigação de 

indenizar é oriunda 
da lei, tendo 

o Código Civil 
homenageado a 

forma reparatória 
do dano em seu 

artigo 562°, o qual 
afirma que: ‘Quem 
estiver obrigado a 
reparar um dano 
deve reconstituir 
a situação que 

existiria, se não se 
tivesse verificado o 
evento que obriga 

à reparaçã’”
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artigo
4 .  A Responsabi l idade Civ i l
Ronald Coase cit ado por  Diogo Naves Mendonça 

(2012 ,  p.  37),  ensina que “ser ia  apa rentemente desejá-
vel  que os  t r ibu nais  devessem entender  as  consequên-
cias  econômicas de suas  decisões”,  e  apont a  pa ra  u ma 
v isão eminentemente f u ncional  da responsabi l idade ci-
v i l .  Opõe-se,  nesse sent ido,  a  u m ponto de v is t a  que pro -
clama a  autossuf iciência  do sis tema ju r íd ico,  ca lcada na 
racional idade for mal  que l he é  imanente.

Ent ão,  o  for mal ismo e o f u ncional ismo,  que não é 
exclusivo do d i reito,  a ssu mi ram impor t ância  na ciência 
ju r íd ica ,  com mais  impor t ância  nos pa íses  romano-ger-
mân icos na mesma proporção que o nor mat iv ismo ju r í-
d ico perd ia  força . 

Hans Kelsen ,  sabedor  da relação ent re  d i reito  e  po -
l í t ica ,  const r u iu a  ideia  da ciência  pu ra ,  abst ra indo do 
seu con hecimento t ido aqu i lo  que não fosse seu obje to 
(Mendonça ,  2012).

4 .1.  Conceito de Responsabi -
l idade Civ i l  na leg i s lação Por tu-
guesa ,  c lass i f icação,  e lementos e 
quantum  inden i zatór io

4 .1.1.  Conceito de Responsabi l ida-
de Civ i l

Para adent ra r  nos aspectos  econômi-
cos da responsabi l idade civ i l ,  é  neces-
sá r io  aborda r  os  aspectos  gera is  des te 
i ns t i t uto na v isão do ordenamento ju-
r íd ico nacional ,  de for ma a  não apenas 
conceit ua r,  mas t ambém explora r  bre -
vemente os  seus pressupostos  e  obje t i-
vos ,  pa ra  ent ão anal isa r  o  benef ício das 
c iências  econômicas como ins t r u mento 
de d issuasão dos eventos  danosos.

P r imei ramente,  t em-se que o sig n i f i -
cado do te r mo “responsabi l idade” reme-
te  à  ideia  de respost a  às  própr ias  ações 
ou às  ações de out ra  pessoa .  A respon-
sabi l idade civ i l  é  jus t amente a  obr igação de repa ra r  ou 
sana r  os  danos causados ao lesado,  em v i r t ude de ação 
ou omissão de out rem, at ravés  de u ma inden ização com-
pat ível  com os preju ízos sof r idos ,  com o int u ito  de re -
tor na r  ao lesado s ta tus  quo  ante .  I nden ização,  por  sua 
vez ,  s ig n i f ica ,  em lat im,  “re t i r a r  o  dano”.

His tor icamente nem sempre foi  a ssim,  pois  na v igên-
cia  do Cód igo de Hamu rabi ,  reg u lava-se a  conduta  do 
lesante  de modo equ ivalente  ao dano sof r ido pelo lesado, 
ou seja ,  não hav ia  proporcional idade/equ idade no binô -
mio dano/dever  de i nden iza r.  Em v i r t ude d isso,  v igo -
rava-se a  máx ima “olho por  olho e  dente  por  dente” na 
e ra  mesopotâmica ,  conf u nd indo -se a  responsabi l idade 
civ i l  com a responsabi l idade penal .  Nos tempos at ua is , 
por  out ro lado,  v igora u m sis tema adv indo da leg isla-
ção,  com in f luência  romano-ger mân ica ,  com pr incípios 
e  bases  nor teadoras ,  que prevê o dever  de i nden iza r  pa ra 

repa ra r  o  dano causado,  de for ma a  res t abelecer  o  s ta tus 
quo ante  apenas no âmbito pat r imon ia l /ext rapat r imo-
n ia l ,  sendo t a l  responsabi l idade independente  de even-
t ua l  responsabi l idade penal . 

Dessa for ma ,  pode -se pressupor  que a  responsabi l i -
dade civ i l ,  pa ra  se  conf ig u ra r,  necessit a  da ex is tência 
de u m dano sof r ido pelo lesado e  do dever  de i nden iza r 
a t r ibu ído ao seu causador.  No d i reito  c iv i l  por t ug uês ,  o 
i ns t i t uto da responsabi l idade civ i l  encont ra  sua base no 
a r t igo 483° do Cód igo Civ i l  Por t ug uês (1966,  p.  118), 
que assim prescreve:

1.  Aquele  que,  com dolo ou 
mera cu lpa ,  v iola r  i l ic i t amente 
o d i reito  de out rem ou qualquer 
d isposição legal  des t i nada a 
proteger  i nte resses  a lheios  f ica 
obr igado a  i ndem niza r  o  lesado 
pelos  danos resu lt antes  da v io -
lação.  2 .  Só ex is te  obr igação 
de i ndem niza r  i ndependente -
mente de cu lpa nos casos espe -
ci f icados na le i .

Depreende -se,  da redação do a r t igo 
mencionado que,  em sent ido amplo,  a 
responsabi l idade civ i l  pode se r  subje t i-
va (onde se  i n fe re  o  dolo ou cu lpa do 
agente  pa ra  f i ns  de at r ibu i r  a  responsa-
bi l idade,  const ante  no i t em 1 do a r t igo), 
ou obje t iva (a  qual  i ndepende da cu lpa), 
i nser ida no i t em 2 da redação acima re -
fe r ida ,  sendo exceção,  sendo que aquela 
é  a  reg ra  e  es t a  a  exceção.  Tem como 
pressupostos  o  fac to,  a  i l ic i t ude,  a  cu l-
pa ,  o  dano e  o  nexo de causal idade.

4 .1.2 .  Pressupostos /e lementos da 
Responsabi l idade Civ i l

Ver i f ica-se  que os  pressupostos  de 
fato,  dano e  nexo de causal idade,  são 

absolutos ,  e  devem ex is t i r  em qualquer  for ma de respon-
sabi l i zação,  d i fe rentemente do caso da cu lpa e  i l ic i t u-
de.  I s to  porque pode ex is t i r  a  responsabi l idade civ i l  na 
ausência  do elemento cu lpa ,  como na responsabi l idade 
obje t iva ,  de for ma excepcional ,  a ssim como pode haver 
responsabi l i zação em casos l íc i tos ,  mas prev is tos  em lei . 

Com relação ao pressuposto da i l ic i t ude,  que pode se r 
def in ida como u m compor t amento cont rá r io  à  ordem ju-
r íd ica ,  o  leg islador  c iv i l  prevê no a r t igo 483° que é  i l íc i -
t a  a  conduta  do agente  que v iola  o  d i reito  de out rem ou a 
d isposição legal  des t i nada a  proteger  i nte resses  a lheios . 
O a r t igo 334° a inda prevê a  i l ic i t ude pelo abuso do d i-
reito.  O te r mo “d i reito  de out rem” faz menção ao d i reito 
rea l  e  de per sonal idade.  Já  a  v iolação de d isposição legal 
t em u ma inte r pre t ação mais  abrangente ,  podendo at i ng i r 
qualquer  nor ma de d i reito  públ ico ou pr ivado que v iole  o 
i nte resse de pa r t icu la res  proteg idos ju r id icamente. 

“Então, o 
formalismo e o 

funcionalismo, que 
não é exclusivo do 
direito, assumiram 

importância na 
ciência jurídica, 

com mais 
importância nos 
países romano-

germânicos 
na mesma 

proporção que 
o normativismo 
jurídico perdia 

força”
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Com relação ao abuso de d i reito,  ver i f ica-se  que o 
mesmo ocor re  quando se  a tent a  cont ra  os  pr incípios  da 
boa-fé ,  bons cost u mes e  o  f im socia l  e  econômico do 
Di reito.  O pr incípio da boa-fé  encont ra-se  no a r t igo 227° 
da Const i t u ição Por t ug uesa ,  bem como no a r t .  762°/2 do 
Cód igo Civ i l  Por t ug uês. 

4 .1. 3.  Or igem da obr igação de indeni zar
No Di reito  Civ i l  pát r io,  a  obr igação de i nden iza r  é 

or iu nda da le i ,  t endo o Cód igo Civ i l  homenageado a  for-
ma repa ratór ia  do dano em seu a r t igo 562°,  o  qual  af i r-
ma que:  “Quem est iver  obr igado a  repa ra r  u m dano deve 
reconst i t u i r  a  si t uação que ex is t i r ia ,  se  não se  t ivesse 
ver i f icado o evento que obr iga à  repa ração” (Cód igo Ci-
v i l  Por t ug uês ,  1966,  p.  136).  O refe r ido a r t igo se  refe re  à 
si t uação ante r ior  à  lesão.  A nor mat iva t r adu z que aquele 
que gerou dete r minado dano deve reconst i t u i r  o  lesado 
ao es t ado ante r ior,  ou seja ,  ao es t ado in icia l ,  quando 
não houve a  ocor rência  da v iolação,  o  que se  dedu z que 
o efeito  da responsabi l idade civ i l  por t ug uesa ,  como a 
brasi le i ra ,  é  meramente repa ratór io.

Por  conseg u inte ,  o  a r t igo 563° vem 
complementa r  o  raciocín io exposto no 
pa rág rafo ante r ior,  ao af i r mar  que “A 
obr igação de i ndem nização só ex is te  em 
relação aos danos que o lesado prova-
velmente não te r ia  sof r ido se  não fos-
se  a  lesão” (Cód igo Civ i l  Por t ug uês , 
1966,  p.  136 -137),  sendo es t a  a  def i-
n ição do nexo de causal idade,  ou seja , 
o  elo  que l iga o autor  do fato ao dano/
lesão/v iolação.  O a r t igo expl ic it a  que a 
obr igação de i nden ização só ex is te  em 
relação aos danos que o lesado sof reu 
efe t ivamente,  em v i r t ude dest a  dete r-
minada ação/omissão.  Caso se  descon-
sidere  essa  ação/omissão,  e  o  dano não ven ha ex is t i r, 
conf i r ma-se o nexo de causal idade,  ou seja ,  a f i r ma-se 
que aquele  dano somente ex is t iu  em v i r t ude de u ma 
ação/omissão l igada a  dete r minada pessoa .  Ao revés , 
caso ocor ra  a  desconsideração do fato,  e  a inda assim 
ocor ra  o  dano/v iolação,  quebra-se  o  nexo de causal ida-
de,  pois  dete r minada pessoa sof re r ia  o  dano em razão 
de out ras  va r iáveis ,  e  não somente em razão daquele 
fa to  especí f ico.  Por t anto,  só ex is te  o  dever  de i nden iza r 
quando res t a r  conf ig u rado que aquela  v iolação apenas 
ocor reu em v i r t ude de u m fato ante r ior  dete r minante.

4 .1.4 .  Responsabi l idade Civ i l  Contratual  e  Extra-
contratual

Trad icionalmente,  a  dout r ina classi f ica  a  responsabi-
l idade civ i l  como cont rat ua l  ou ext racont rat ua l .  Aquela 
su rge em decor rência  do desrespeito  ao acordado no con-
t rato,  e  t ambém pode se r  chamada de “responsabi l idade 
civ i l  obr igacional”,  e  ela  se  encont ra  def in ida nos a r t i-
gos 801°,  802°,  804°,  806° e  808°.  Já  a  ext racont rat ua l 
se  conf ig u ra pela  i n f ração ao d isposit ivo legal ,  que se 

des t i na a  proteger  i nte resse a lheio.  É a  que se  enquad ra 
na redação do a r t igo 483° e  seg u intes . 

Dife renciam-se,  de manei ra  resu mida ,  a s  duas moda-
l idades ,  confor me o que seg ue:  a)  Na responsabi l idade 
cont rat ua l ,  a  cu lpa é  presu mida (a r t .  799°/1),  d i fe rente -
mente da responsabi l idade ext racont rat ua l ,  quando deve 
se r  comprovada pelo lesado (a r t .  487°/1);  b)  com relação 
à  prescr ição,  o  d i reito  à  i nden ização na responsabi l i -
dade ext racont rat ua l  prescreve em 3 anos (a r t .  498°); 
já  na cont rat ua l ,  a  prescr ição ocor re  em 20 anos (a r t . 
309°)  ou há out ros  prazos especia is  como os dos a r t igos 
310°,  316° e  317°;  c)  não ex is te  relação de subord inação 
na responsabi l idade cont rat ua l  (a r t .  500°);  d)  os  danos 
pat r imon ia is  pu ros são inden izados apenas na ocor rên-
cia  de del i to,  se  o  lesante  ag i r  com abuso de d i reito  ou 
v iola r  a  nor ma de proteção (a r t .  334° e  a r t .  483°/1 da 
CFR);  e)  no caso de plu ra l idade de devedores ,  na res -
ponsabi l idade del i t ua l  há sol ida r iedade nos te r mos do 
a r t igo 497°,  d i fe rentemente da responsabi l idade aqu i l ia-
na /obr igacional ,  quando apenas há sol ida r iedade se  pre -
v is to  no cont rato;  f )  Há redução da i nden ização de for ma 

equ it a t iva no caso de mera cu lpa do le -
sante  na responsabi l idade obr igacional , 
nos te r mos do a r t igo 494°;  g)  o  exercí-
cio de d i reitos  são imputáveis  de for ma 
d iversa  pa ra  ambas modal idades;  h)  na 
responsabi l idade aqu i l iana /obr igacio -
nal ,  há  reg ime exclusivo pa ra  const i t u i r 
o  devedor  em mora (a r t .  805°/3,  seg u nda 
pa r te),  e  ex is te  possibi l idade do lesado 
requerer  u ma inden ização suplemen-
t a r  na responsabi l idade ext racont rat ua l 
(a r t .  806°);  i)  há possibi l idade de l imi-
t ação ou exclusão da responsabi l idade 
em caso de dolo ou cu lpa g rave na res-
ponsabi l idade cont rat ua l ,  nos  te r mos do 

a r t .  809°;  j)  o  foro,  na responsabi l idade ext racont rat ua l , 
é  o  do luga r  da ocor rência  do fato (a r t .  74°/1 e  2  do CPC) 
e  na responsabi l idade cont rat ua l  é  o  domicí l io  do réu ou 
o luga r  do cu mpr imento da obr igação.  

Por  out ro lado,  nos te r mos do a r t .  562° e  seg u intes 
do v igente  Cód igo Civ i l ,  é  comu m as duas modal idades 
a  dete r minação dos danos i nden izáveis ,  ou seja ,  o  nexo 
causal ,  o  cá lcu lo da i nden ização e  as  for mas de i nden i-
za r,  bem como o prev is to  no a r t igo 496°. 

4 .1. 5 .  Quantum  Indeni zatór io
A próx ima celeu ma se  refe re  ao quantum  i nden izató -

r io.  Já  se  conf ig u rou a  i nden ização at ravés de seus ele -
mentos ,  mas su rge a  dúv ida em relação ao quant i t a t ivo 
da i nden ização,  o  montante  da mesma.  O a r t igo 564°, 
i nt i t u lado “cálcu lo da i ndem nização”,  vem d ispor  que:

1.  O dever  de i ndem niza r  compreende não só o 
preju ízo causado,  como os benef ícios  que o lesado 
deixou de obte r  em consequência  da lesão.  2 .  Na 
f ixação da i ndem nização pode o t r ibu nal  a tender 
aos  danos f ut u ros ,  desde que sejam prev isíveis;  se 

“Portanto, só 
existe o dever 
de indenizar 

quando restar 
configurado que 
aquela violação 
apenas ocorreu 
em virtude de 

um fato anterior 
determinante”
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não forem dete r mináveis ,  a  f i xação da i ndem ni-
zação cor respondente  se rá  remet ida pa ra  decisão 
u lte r ior.  (Cód igo Civ i l  Por t ug uês ,  1966,  p.  137). 

Em seu ponto 1,  o  a r t igo 563° af i r ma que a lém dos 
danos efe t ivamente sof r idos pelo lesado,  deve haver  o 
ressa rcimento dos benef ícios  que o mesmo deixou de ob -
te r  em consequência  da v iolação.  Ou seja ,  a  v ít ima deve 
se r  ressa rcida nos danos l i t e ra is  sof r idos (aqueles  que 
causa ram d iminu ição pat r imon ia l),  bem como deve ha-
ver  ressa rcimento por  aqu i lo  que o lesado deixou de au-
fe r i r  em razão da lesão.  O pr imei ro é  denominado “dano 
emergente”,  ao passo que o ú lt imo é  denominado “lucro 
cessante”.  Dest a  manei ra ,  o  a r t igo possibi l i t a ,  ao ju lga-
dor,  quant i f ica r  o  provável  preju ízo sof r ido pela  v ít ima , 
fazendo -se a  apu ração do dano emergente  mais  o  lucro 
cessante ,  pa ra  se  chega r  ao montante  dev ido à  v ít ima , 
pa ra  que se  rees t abeleça o seu es t ado ante r ior  à  lesão.

Em anál ise  ao ponto 2 do mencionado a r t igo,  o  mes-
mo fa la  sobre dano f ut u ro,  i n for mando que o ju lgador, 
na f ixação da i ndem nização,  pode considera r  os  danos 
f ut u ros ,  se  prev isíveis .  Dest a  manei ra , 
se  houver  prev isibi l idade de que de -
te r minada v iolação i rá  t e r  efeitos  em 
atos  f ut u ros ,  conf ig u rando -se em da-
nos f ut u ros ,  com perdas pa ra  o  lesado, 
o  ju lgador  leva rá  em cont a  es te  fa tor 
no momento de f ixação do quantum  i n-
den izatór io.  Ao revés ,  caso não ocor ra 
prev isibi l idade,  ou se  conf ig u rem danos 
i ndete r mináveis ,  a  f i xação de i ndem ni-
zação f ica rá  a  ca rgo de decisão u lte r ior.    

5.  Anál i se  Econômica da Responsa-
bi l idade Civ i l 

1)  Tendência  da obje t iva-
ção da responsabi l idade civ i l 
baseada na i ndependência  da 
conduta  cu lposa do agente  cau-
sador  do dano.  Ju iz  Roger  Tra inel  -  mesmo que 
não haja  cu lpa ,  a  pol í t ica  públ ica  ex ige que a 
responsabi l idade seja  f i xada onde quer  que ela 
redu za com maior  ef icácia  os  r i scos pa ra  à  v ida 
e  à  saúde inerentes  a  produtos  defeit uosos que 
cheg uem no mercado;

2)  A nál ise  dos custos  dos n íveis  de 
precaução que o lesante  e  o  lesado po -
dem tomar pa ra  min imiza r  os  danos ,  to -
mando em cont a  a  ef ic iência  econômica;

3)  Ronald Coase e  Guido Calabrese suge -
rem o abandono do método clássico de anál i-
se  que considera  apenas o dano que o lesante 
causou ao lesado,  e  o  ac réscimo de u ma v isão 
capaz de aval ia r  os  custos  e  o  benef ício assu-
midos por  todas as  pa r tes  na si t uação danosa . 
Dest a  manei ra ,  “a  responsabi l idade civ i l  se 
ca rac te r i za  não só como u m meio pa ra  repa ra r 
os  danos ,  como t ambém u m ins t r u mento pa ra 

redu z i r  si t uações danosas  e  seus custos  a t ra-
vés  da comparação de va r iáveis  prev is t as  de 
for ma ante r ior  aos  fa tos ,  for t a lecendo,  assim, 
a  f u nção prevent iva deste  i ns t i t uto,  como,  por 
exemplo,  o  seg u ro”.  (Mendonça ,  2012 ,  p.  52).

4)  Essa ideia  de antecipação dos r iscos 
ex ige u ma anál ise  dos chamados “custos  dos 
acidentes” que,  c r iada por  Guido Calabrese,  ob -
je t iva a  redução do nú mero e  da g rav idade dos 
acidentes ,  a lém dos custos  socia is  que destes 
decor rem se não forem ev it ados ,  de for ma se -
cu ndár ia ,  ou redu z i r  os  custos  da ad min is t ração 
desses  acidentes ,  bem como dos custos  com a 
pres t ação ju r isd icional  necessá r ia  à  a t r ibu ição 
da responsabi l idade civ i l ; 

5)  Fór mula de Coote r  e  U len:  na med ida em 
que au menta o custo de precaução,  redu z o cus-
to  do preju ízo,  u ma vez que se  tem redu z ida a 
probabi l idade de acidente.  Pa ra  se r  ef ic iente ,  ou 
seja ,  gera r  menos custo socia l  tot a l ,  necessit a-se 

que o custo marg inal  (maior  precaução) 
se  ig uale  ao benef ício marg inal  (resu lt a-
do esperado do preju ízo).  Assim,  quando 
o custo com a precaução for  menor  que o 
marg inal ,  faz-se  necessá r io  a  adoção de 
u ma maior  precaução.  De out ro modo, 
a  ef ic iência  va i  ex ig i r  menos precaução 
quando o custo marg inal  dela  Mendon-
ça ,  2012 ,  p.  57).

6)  A aval iação da ef ic iência  na res-
ponsabi l idade civ i l  deve leva r  em con-
sideração as  duas va r iáveis ,  que são o 
n ível  de cu idado e  o  n ível  de at iv idade 
com adoção dos modelos  de responsa-
bi l i zação,  levando em cont a  a  fór mula 
(Custos  Socia is  do acidente  = Custo de 
P recaução + Custos  do dano esperado, 
cor respondentes  à  probabi l idade do aci-

dente  x  o  custo do seu preju ízo); 
7)  Os custos  pr imár ios  podem ser  redu z i-

dos med iante  a  prevenção gera l  (método do mer-
cado)  ou prevenção especí f ica  (método cole t ivo). 
Em relação ao método cole t ivo,  “as  pessoas são 
l iv res  pa ra  escolher  se  desempen harão ou não 
dete r minada at iv idade,  a ssu mindo,  porém, os 
custos  dos acidentes”; 

8)  decor rente  supera r  o  benef ício marg inal 
equ ivalente  à  redução no preju ízo esperado;

9)  Fu nção da Responsabi l idade Civ i l :  ca rá-
te r  pu n it ivo,  pedagóg ico,  ges t ão de r isco nas  a t i -
v idades empresa r ia is  ou compensação da v ít ima 
em repa ra r  o  dano?;

10)  A nál ise  econômica do d i reito  au x i l ia  as 
nor mas legais  a  possu í rem maior  ef ic iência  eco -
nômica ,  pois  comparam os benef ícios  e  os  custos 
de u ma decisão com o obje t ivo da adoção de n í-
veis  ót imos de precaução das  a t iv idades em gera l ;

artigo

“Em seu ponto 
1, o artigo 563° 

afirma que 
além dos danos 

efetivamente 
sofridos pelo 

lesado, deve haver 
o ressarcimento 

dos benefícios que 
o mesmo deixou 

de obter em 
consequência da 

violação”
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11)  Como no Di reito  Por t ug uês se  ca lcu la  o 
dano? Qual  o  obje t ivo da responsabi l idade civ i l? 
A r t .  563° do Cód igo Civ i l  Por t ug uês;

12)  A responsabi l idade civ i l  su rge em decor-
rência  de atos  i l íc i tos ,  de for ma dolosa ou cu lposa 
(responsabi l idade subje t iva),  ou em razão de u ma 
at iv idade de r isco (responsabi l idade obje t ivo);

13)  No Di reito  Nor te -amer icano,  que adot a 
a  Common Law,  Coote r  e  U len ind icam t rês  re -
qu isi tos  pa ra  a  conf ig u ração da responsabi l ida-
de civ i l :  a)  o  autor  da ação deve te r  sof r ido dano 
(reciprocidade do dano);  b)  o  a to  ou a  omissão da 
v ít ima deve causa r  o  dano;  c)  v iolação do dever 
de cu idado do lesado pa ra  com o lesante; 

14)  Fu nção pu n it iva da responsabi l idade so -
cia l:  Em Por t ugal ,  no sécu lo X X, ressu rge a  t eo -
r ia  da “ indem nização sanciona-
tór ia”,  seja  na dout r ina ,  seja  na 
ju r ispr udência ,  i nd icando a  des-
mater ia l i zação do d i reito  pr iva-
do.  Au mento de danos não pa-
t r imon ia is .  Mit igação do dog ma 
pr incipal  da responsabi l idade 
civ i l :  repa ração exclusivamente 
ressa rcitór ia  (Lou renço,  2008);

15)  O c r i t é r io  de afe r ição 
do quantum  i nden izatór io,  pa ra 
preven i r/deses t imula r  f ut u ras 
lesões ,  deve re t i r a r  do lesante 
todo e  qualquer  lucro aufer ido 
com o dano causado.  Apesa r  de 
a  reg ra  no Di reito  Civ i l  Por t u-
g uês se r  a  f u nção repa ratór ia , 
ex is tem man ifes t ações da f u n-
ção pu n it iva no própr io Cód i-
go Civ i l  (a r t igo 814° -  exclusão 
da responsabi l idade com cu l-
pa leve;  relevância  do g rau da 
cu lpa na f ixação da i ndem ni-
zação em caso de negl igência  do lesante ,  cu lpa 
dos agentes  ou cu lpa do lesado -  a r t igos 494°, 
497°/2 e  570°;  c r i t é r io  da equ idade na f ixação 
do quantum  i nden izatór io  quando impossível  a 
dete r minação do valor  do dano -  a r t igos 494°, 
496°,  566°/3;  danos não pat r imon ia is;  danos mo -
ratór ios  ou danos presu midos -  a r t igos 806°/2 e 
e tc.).  (Lou renço,  2008).  Os r iscos do inte resse 
pu ramente lucrat ivo nos casos dos danos não pa-
t r imon ia is ,  como os d i reitos  da per sonal idade;

16)  Dos c r i t é r ios  do cá lcu lo da i nden ização 
sancionatór ia  dos danos não pat r imon ia is ,  deve -
-se  a tender  ao c r i t é r io  da equ idade,  ao g rau de 
cu lpabi l idade e  à  si t uação econômica de ambas 
as  pa r tes ,  a lém das demais  c i rcu nst âncias  do 
caso (a r t igo 496°).  Busca r  ju lgados no Super ior 
Tr ibu nal  de Just iça  pa ra  saber  qual  o  c r i t é r io 
ut i l i zado na f ixação dos danos não pat r imon ia is;

17)  Equ idade:  r azoabi l idade.  Ser  jus to/si-
mét r ico/imparcia l  no ju lgamento das  demandas; 

18)  Como sendo a  cu lpa e  o  r i sco c r i t é r ios 
nor teadores  do ins t i t uto da responsabi l idade ci-
v i l ,  deve -se pondera r  se  os  custos  de prevenção 
de f ut u ras  lesões  se rão mais  benéf icos que os 
custos  com a repa ração.  A celeu ma se  dá quando 
a  lesão at i nge d i reitos  per sonal íssimos ,  onde sua 
quant i f icação é  de d i f íc i l  a fe r ição,  e  a  anál ise 
econômica obser va muito mais  a  quest ão pat r i -
mon ia l  do que a  quest ão ext rapat r imon ia l .  Nesse 
caso,  o  t r ibu nal  deve adot a r  c r i t é r ios  razoáveis 
e  proporcionais ,  u ma vez que não ex is te  u ma 
fór mula especí f ica  pa ra  quant i f ica r  o  quantum 
i nden izatór io  de u ma lesão ext rapat r imon ia l . 

6 .  Culpa e  R isco
Sérg io Caval ie r i  Fi l ho,  c i t ado por 

Por to e  G raça (2013,  p.  79)  preceit ua ,  de 
modo sinté t ico,  que se  pode conceit ua r 
cu lpa como “conduta  volu nt á r ia  cont rá-
r ia  ao dever  de cu idado imposto pelo 
Di reito,  com a produção de u m evento 
danoso involu nt á r io,  porém prev is to  ou 
prev isível”.  Os elementos da conduta 
cu lposa são:  conduta  volu nt á r ia  com re -
su lt ado involu nt á r io;  prev isão ou prev i-
sibi l idade;  fa lt a  de cu idado,  cautela ,  d i l i -
gência  ou atenção (Por to e  G raça ,  2013).

É cer to  que,  pa ra  que haja  cu lpa ,  deve 
se r  obser vado u m misto de at i t udes.

Carlos  Alber to Bit t a r  c i t ado por  Mo -
rato ([200 -?],  p.  11)  ensinou que se  deve 
perqu i r i r  na teor ia  da cu lpa subje t iva ,  a 
subje t iv idade do causador,  a  f im de de -
monst ra r-se ,  em concreto,  se  es te  rea l-
mente qu is  o  resu lt ado dolo,  ou se  a t uou 
com impr udência ,  imper ícia  ou negl i-
gência ,  cu lpa em sent ido es t r i to,  sendo 

que nessa h ipótese a  “prova é ,  quase sempre,  de d i f íc i l 
rea l i zação,  o  que c r ia  g randes d i f icu ldades pa ra  a  ação 
da v ít ima ,  que acaba ,  i njus t amente,  supor t ando os  res -
pect ivos ônus”.

Pa ra o Di reito  e  Economia ,  a  cu lpa e  o  r i sco não se 
resu mem a f u ndamentos do dever  de i nden iza r.  Trad icio -
nalmente,  mencionam-se a  cu lpa e  o  r i sco como os dois 
f u ndamentos da responsabi l idade civ i l ,  que é  classi f ica-
da como responsabi l idade obje t iva e  subje t iva .  Assim, 
são t rês  os  elementos da responsabi l i zação:  a  conduta 
cu lposa ,  o  dano e  o  nexo de causal idade ent re  o  dano e 
a  cu lpa .  Em todos os  manuais  de d i reito  a  l ição é  es t a . 

A cu lpa presu mida ,  de acordo com Pau lo Lu iz  Net to 
Lôbo cit ado por  Morato ([200 -?],  p.  12)  “const i t u i  u m 
avanço na tendência  evolut iva que apont a  pa ra  a  neces-
sidade de não se  deixa r  o  dano sem repa ração,  i nte res-
sando menos a  cu lpa de quem o causou e  mais  a  imputa r 
a  a lg uém a responsabi l idade pela  i nden ização”. 

“Para o Direito 
e Economia, a 
culpa e o risco 

não se resumem a 
fundamentos do 

dever de indenizar. 
Tradicionalmente, 

mencionam-se 
a culpa e o risco 

como os dois 
fundamentos da 
responsabilidade 

civil, que é 
classificada como 
responsabilidade 

objetiva e 
subjetiva.”

15Ano 03 – Edição 09 – março/abril de 2019



Assim,  f icou provado que não impor t a  de onde e 
como veio o dano.  Impor t a  saber  quem prat icou o dano 
a  se r  repa rado.

Então,  a s  presu nções de cu lpa consag radas na le i ,  i n-
ver tendo o ônus da prova ,  v ie ram melhora r  a  si t uação da 
v ít ima ,  c r iando -se,  a  seu favor,  u ma posição pr iv i leg ia-
da .  Trat ando -se,  cont udo,  de presu nções jur i s  tantum , 
não se  afas t a  do conceito  de cu lpa na teor ia  clássica ,  mas 
apenas der roga-se u m pr incípio dominante  em matér ia 
de prova .  De acordo com Lima (1998)  c it ado por  Morato 
([200 -?],  p.  14),  “Tais  presu nções são,  em gera l ,  c r iadas 
nos casos de responsabi l idade complexas ,  i s to  é ,  das  que 
decor rem de fatos  de out rem”. 

Não é  obje t ivo dest a  i nvest igação es t uda r  fór mulas  e 
g ráf icos.  Porém, e  de manei ra  i lus t rat iva ,  e  a inda pa ra 
fazer  menção ao t ão fa lado Hand ,  seg ue o es t udo:  “Por 
meio do at iv ismo jud icia l  das  Cor tes  nor te -amer icanas , 
o  ju i z  Lea r ned Hand ,  no caso Un ited St ates  v.  Ca r rol l 
Trowing Co.,  elaborou u ma fór mula cujo obje t ivo e ra  es-
t abelecer  u m pa râmet ro pa ra  a  ca rac te r i zação das  condu-
t as  cu lposas” (Por to e  G raça ,  2013,  p.  63- 64). 

O processo d iz ia  respeito  à 
perda de u ma ba rcaça e  sua ca rga 
no por to de Nova York ,  sendo que 
vá r ias  ba rcaças  foram amar radas , 
ju nto ao at racadou ro,  com somen-
te  u ma corda .  O rebocador  do réu 
foi  cont rat ado pa ra  leva r  u ma das 
ba rcaças  pa ra  fora  do por to,  ao 
passo que a  t r ipu lação do reboca-
dor  do réu reajus tou as  cordas  de 
ancoragem pa ra solt a r  a  ba rcaça , 
sem a presença dos responsáveis 
pelos  ba rcos.  O ajus te  não se  pro -
cedeu de for ma cor re t a ,  sendo que 
u ma das  ba rcaças  se  soltou ,  v indo 
a  col id i r  com out ro ba rco,  o  que cu lminou no nau-
f rág io e  perda da ca rga .  O propr ie t á r io  da ba rcaça 
nauf ragada processou o propr ie t á r io  do reboca-
dor,  a legando que os  f u ncioná r ios  do propr ie t á r io 
do rebocador  foram negl igentes  ao reajus t a rem as 
cordas  de ancoragem, ao passo que o propr ie t á-
r io  do rebocador  a legou que o responsável  t am-
bém foi  negl igente ,  pois  não ver i f icou cor re t a-
mente o ajus te  das  cordas  que prend iam os nav ios.  

Pa ra  ca lcu la r  o  benef ício marg inal  bas t a  sub -
t ra i r  o  dano esperado antes  da adoção da med i-
da prevent iva (0,1% x R$ 20.000,00 = R$ 20,00) 
do dano esperado após sua adoção (0,04% x R$ 
20.000,00 = R$ 8 ,00).  20 -  8  = 12.  

Como expl icado pelo P rofessor  A nton io Por to, 
a  d i fe rença de d i r ig i r  em u ma cidade ent re  100 
k m / h e  80 k m / h é  de 20 k m / h ,  a ssim como a d i-
fe rença ent re  60 k m / h e  40 k m / h t ambém é de 20 
k m / h ,  porém, a  ef ic iência  gerada por  cada u ma 
dessas  med idas  pode va r ia r  sig n i f icat ivamente,  de 
acordo com o custo marg inal  de redução.. 

A fór mula expõe,  de modo sinté t ico,  que o n í-
vel  de precaução deve se r  menor  do que a  mag-
n it ude do acidente ,  e  se  ele  ocor re r,  mult ipl ica-
do pela  probabi l idade da ocor rência .  O exemplo 
acima sobre os  n íveis  de precaução que o moto -
r is t a  pode emprega r  quando d i r ige o automóvel 
em dete r minada velocidade i lus t ra  os  c r i t é r ios 
de ef ic iência  es t abelecidos pela  fór mula .  Seg u n-
do Hand ,  o  potencia l  causador  A de u m dano te rá 
ag ido com cu lpa quando os  custos  marg ina is  de 
precaução que deixou de adot a r  forem in fe r iores  à 
redução marg inal  do dano esperado. 

Fórmula de Hand: C < DE 
C = custo marg inal  de precaução 
DE = montante  do dano esperado 
No exemplo encont rado acima ,  se  A deixa r  de 

redu z i r  a  velocidade es t a rá  ag indo de for ma cu l-
posa ,  e  v iolando u m dever  de precaução,  u ma vez 
que os  custos  em que incor re r ia  pa ra  adot a r  seme-
lhante  med ida (R$ 5,00)  são in fe r iores  aos  bene -

f íc ios  marg ina is  adv indos de sua ado -
ção (redução do dano esperado em R$ 
10,00).  Desse modo,  ao deixa r  de adot a r 
u ma med ida que l he cust a r ia  apenas R$ 
5,00,  A gera  u ma perda esperada de R$ 
10,00 pa ra  B,  ag indo,  por t anto,  com cu l-
pa . 

Agora vamos supor  que,  caso A re -
du z isse  a  velocidade de seu veícu lo em 
40 k m / h ao passa r  pela  mesma cu r va ,  a 
probabi l idade de causa r  u m dano de R$ 
20.000,00 a  B ca ia  pa ra  0,04%. Supon ha 
t ambém que es t a  redução de velocidade 
custe  R$ 13,00 pa ra  A.  Ao indaga r mos 
se  o  d i reito  da responsabi l idade civ i l 

fosse reg ido pelos  preceitos  da fór mula de Hand , 
A dever ia  redu z i r  sua velocidade ou per manecer 
com sua velocidade in icia l?  Nesse caso,  o  custo 
marg inal  de adoção dest a  med ida de precaução 
(R$ 13,00)  supera seus benef ícios  marg ina is  (R$ 
12 ,00),  por t anto A não age de for ma cu lposa ao 
deixa r  de adot a r  a  med ida .  (Por to e  G raça ,  2013, 
p.  63- 64).

Considerações F inais 
Já  res tou provado que não é  mais  novo o t r a t amento 

do d i reito  pr ivado debaixo da ót ica  de out ras  d iscipl i nas .
Foram anal isadas propost as  fe it a s  pelo movimento 

que res tou con hecido como Di reito  e  Economia ,  o  qual 
focou o fator  dano sobre a  ót ica  econômica .

Pa ra que o es t udo fosse levado à  f rente ,  e  como con-
sequência  chegasse nessa pa r te  f i na l ,  foi  necessá r io 
adent a r  prel imina r mente no es t udo do Di reito  e  Econo -
mia ,  a ssimi lando o d iá logo ent re  as  duas matér ias ,  os 
dois  seg mentos.

Tanto é  assim que:  “o esquema oferecido pelo Di reito 

Então, as 
presunções de 

culpa consagradas 
na lei, invertendo 
o ônus da prova, 

vieram melhorar a 
situação da vítima, 
criando-se, a seu 

favor, uma posição 
privilegiada

artigo
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e Economia per mite  compreender  que o tor t uoso pro -
blema que cerca a  ca rac te r i zação dos danos ext rapat r i-
mon ia is  combina u ma seleção ax iológ ica dos i nte resses 
proteg idos pelo ordenamento e  u ma imposição econômi-
ca de sua compensação.”  (Mendonça ,  2012 ,  p.  131).

Todav ia ,  t a is  danos macu lam bens que o mu ndo eco -
nômico não conseg ue subst i t u i r,  coloca r  no luga r,  nem 
mesmo em d in hei ro,  onde não se  conseg ue u ma inden i-
zação acabada ,  plena ou per feit a .

É a í  que su rge o d i f íc i l  dever  de se  encont ra r  u m 
coef iciente  ót imo da ef ic iência  no dever  de responsabi-
l idade pelos  danos ext rapat r imon ia is .

É bem verdade que “as  dores ,  a ssim como os 
i nte resses ,  não encont ram subst i t utos  imed iatos  no 
mercado,  sendo impossível  a lcança r  u ma relação exat a 
de cor respondência  ent re  eles  e  a  i nden ização f ixada 
jud icia lmente”.  (Mendonça ,  2012 ,  p.  132).

Nesse caso,  ver i f icando -se os  danos que não se  po -
dem medi r,  os  chamados “ incomensu ráveis”,  aqueles  que 
o d in hei ro não pode repor  ou compra r,  e  como é impossí-
vel  encont ra r  u ma t roca baseada em preços prat icados ou 
u ma compensação obje t iva ,  ou a inda u ma compensação 
subje t iva ,  os  t r ibu nais  c r iam suas fór mulas  e  a  reprodu-
zem, sobrelevando a  impor t ância  das  cont r ibu ições que 
o Di reito  e  Economia ofe r t am pa ra quant i f ica r  os  danos 
ext rapat r imon ia is ,  moldando dessa for ma as  i nden iza-
ções apel idadas de pu n it ivas .
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Alberto Gentil de Almeida Pedroso

Juiz de Direito Titular da 8ª Vara Cível da Comarca de Santo André (TJSP). 
Juiz Corregedor Permanente dos Registros de Imóveis da Comarca de Santo 

André. Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça nas gestões 2012/2013, 
2014/2015 e 2016/2017. Especialista em Direito Civil e Mestre em Direito 

Processual Civil. Professor da Escola Paulista da Magistratura nos Cursos de 
Pós-Graduação em Direito Civil, Processo Civil e Direito Notarial e Registral. 

Professor de Registros Públicos do Complexo Educacional Damásio de 
Jesus – Cursos Preparatórios para carreiras jurídicas. Coordenador do Curso 

Preparatório para Cartório do CPJUR. Coordenador dos Cursos de atualização 
e aperfeiçoamento da Uniregistral. Coordenador da Revistas Jurídicas ARISP 

JUS e Registrando o Direito. Autor de diversas obras jurídicas.

Ementa
Recurso Especial. Direito Civil e Processual Civil 
(CPC/73).
Sucessão. Inventário. Pedido de colação do valor corres-
ponde à ocupação e ao uso de imóvel residencial por 
uma das herdeiras necessárias. Descabimento. Art. 
2.002 do Cc. Utilização do bem a título de empréstimo 
gratuito (Comodato). Inocorrência de adiantamento da 
legítima. 

1. Pedido formulado pelos herdeiros recorrentes de co-
lação pela herdeira recorrida dos valores correspon-
dentes à ocupação e ao uso de unidade imóvel, com a 
respectiva garagem.

2. Com relação ao termo inicial dos juros de mora e 
da necessidade de exclusão da multa do art. 475-J do 
CPC/73, a apresentação de razões dissociadas dos fun-
damentos do acórdão recorrido impõe a aplicação, por 
analogia, do óbice da Súmula 284 do STF.

3. Segundo o art. 2.002 do CC, a colação é o ato pelo qual 
o descendente, que concorre com outros descendentes 
à sucessão de ascendente comum ou com o cônjuge do 
falecido, confere o valor das doações que do autor da 
herança recebeu em vida. 

Decisão Administrativa - 01
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4. No caso concreto, o acórdão re-
corrido esclareceu que a preten-
são dos recorrentes está voltada 
a trazer à colação “a ocupação e o 
uso de um imóvel e a respectiva 
garagem” utilizados por uma das 
herdeiras necessárias a título gra-
tuito. 5. Distinção entre o contrato 
de comodato, empréstimo gratui-
to de coisas não fungíveis, com a 
doação, mediante a qual uma pes-
soa, por liberalidade, transfere 
do seu patrimônio bens ou vanta-
gens para o de outra.

6. Somente na doação há transferên-
cia da propriedade, tendo o condão 
de provocar desequilíbrio entre as 

quotas-partes dos herdeiros neces-
sários, importando, por isso, em re-
gra, no adiantamento da legítima.

7. A ocupação e o uso do imóvel 
também não pode ser considerado
“gasto não ordinário”, nos termos 
do art. 2.010 do CC, pois a autora da 
herança nada despendeu em favor 
de uma das herdeiras a fim de jus-
tificar a necessidade de colação.

8. Os arts. 1.647, II, e 1.725 do CC 
não contêm comandos capazes de 
sustentar a tese recursal acerca 
da necessidade de citação da com-
panheira da herdeira necessária, 
atraindo o óbice da Súmula 284/STF.

9. RECURSO  
ESPECIAL DESPROVIDO.

Acórdão
Vistos e relatados estes autos 
em que são partes as acima 
indicadas, decide a Egrégia 
TERCEIRA TURMA do Superior 
Tribunal de Justiça, por unani-
midade, negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Marco Aurélio Bel-
lizze, Moura Ribeiro (Presiden-
te) e Nancy Andrighi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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decisões administrativas

3- Tratando-se de fato notório a existência de situa-
ção de anormalidade institucional em país estrangei-
ro que faz presumir a dificuldade ou a inviabilidade 
de se obter documentos ou informações necessárias 
para o prosseguimento da ação de inventário, de-
ve-se flexibilizar a regra segundo a qual é dever da 
parte atender às exigências e determinações de ór-
gãos e entidades para que se dê regular prossegui-
mento ao processo judicial, admitindo-se o uso de 
instrumentos de cooperação jurídica internacional 
para a prática de atos ou obtenção de informações de 
países do exterior.

4- Sendo infrutífero o pedido de cooperação jurídica 
internacional e em se tratando de situação de notó-
ria anormalidade institucional existente no país de 
origem, é admissível, subsidiariamente e em caráter 
excepcional, que seja determinado à Receita Federal 
que emita CPF sem que haja autenticação, no país de 
origem, dos documentos estrangeiros por ela comu-

Referência Legislativa
LEG:FED LEI:010406 
ANO:2002
***** CC-02 CÓDIGO CIVIL DE 
2002
ART:01659 INC:00001 
ART:01725 ART:02002 
ART:02010

Processo
REsp 1782025 / MG

Recurso Especial
2018/0196150-3

Relator(a)
Ministra Nancy Andrighi (1118)
Órgão Julgador

T3 - TERCEIRA TURMA
Data do Julgamento
02/04/2019
Data da Publicação/Fonte
DJe 04/04/2019

Decisão Administrativa - 02

Ementa
Civil. Processual Civil. Ação de inventário e partilha de bens.
Anormalidade institucional em país estrangeiro que impede 
a obtenção de documentos e informações necessárias ao anda-
mento de processo judicial no brasil. Fato notório. Necessidade 
de adoção de instrumentos de cooperação jurídica internacional. 
Eventual Insucesso da medida. Declaração de autenticidade de 
documentos pelo advogado, mesmo que para finalidade distinta 
do uso em processo judicial, para a qual há autorização normati-
va. Possibilidade. Caráter excepcional e subsidiário da interpre-
tação por analogia.

1- Ação proposta em 16/06/2017. Recurso especial interposto em 
07/03/2018 e atribuído à Relatora em 18/09/2018.

2- O propósito recursal é definir se é admissível a autenticação de 
documentos estrangeiros pelo advogado para a obtenção, peran-
te a Receita Federal, de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
em nome de pessoa falecida que residia no exterior, permitindo-
-se a continuidade da ação de inventário, especialmente quando 
há notória impossibilidade, ainda que momentânea, de obtenção 
das referidas autenticações no país de origem.

mente exigidos, suprindo-se a referida autenticação 
por declaração de autenticidade dos documentos es-
trangeiros realizada pelo advogado das partes, sob 
sua responsabilidade pessoal, como autoriza, no pro-
cesso judicial, o art. 425, IV, V e VI, do CPC/15.

5- Recurso especial  
conhecido e provido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, na conformidade dos votos e das notas ta-
quigráficas constantes dos autos, por unanimidade, 
conhecer e dar provimento ao recurso especial nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Mi-
nistros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

22 Publicação jurídica especializada do Registro Civil das Pessoas Naturais  - www.registrandoodireito.org.br



Corregedor Geral da Justiça 
do Estado de São Paulo
Exmo. Senhor Desembargador 
GERALDO FRANCISCO 
PINHEIRO FRANCO, DD

Juiz Assessor da Corregedoria
Marcelo Benacchio

Data
06/05/2019

Decisão Administrativa - 03

Juiz de casamentos. Ausência de norma legal que determine 
a inclusão do nome da autoridade celebrante nas certidões de 
breve relato.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça:

Trata-se de sugestão apresentada pelo Sr. Edson de Azevedo Pon-
tes de Medeiros no sentido da inclusão do nome do Juiz de Casa-
mento nas certidões de breve relato, como ocorre na delegação 
correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais 
e Tabelião de Notas do Distrito do Jaraguá da Comarca da Capital.

Houve manifestação da Associação dos Registradores de Pessoas 
Naturais do Estado de São Paulo (a fls. 54/55).

É o relatório.

Passo a opinar.

O artigo 70 da Lei de Registros  
Públicos tem a redação:

Art. 70 Do matrimónio, logo depois de celebrado, será 
lavrado assento, assinado pelo presidente do ato, os 
cônjuges, as testemunhas e o oficial, sendo exarados:

1º) os nomes, prenomes, nacionalidade, naturalidade, 
data de nascimento, profissão, domicílio e residência 
atual dos cônjuges;

2º) os nomes, prenomes, nacionalidade, data de 
nascimento ou de morte, domicílio e residência 
atual dos pais;

3º) os nomes e prenomes do cônjuge precedente e a 
data da dissolução do casamento anterior, quando for 
o caso;

4º) a data da publicação dos proclamas e da celebra-
ção do casamento;

5º) a relação dos documentos apresentados ao oficial 
do registro;

6º) os nomes, prenomes, nacionalidade, profissão, do-
micílio e residência atual das testemunhas;

7º) o regime de casamento, com declaração da data e do 
cartório em cujas notas foi tomada a escritura antenup-
cial, quando o regime não for o da comunhão ou o legal 
que sendo conhecido, será declarado expressamente;

8º) o nome, que passa a ter a mulher, em virtude do 
casamento;

9º) os nomes e as idades dos filhos havidos de matrimó-
nio anterior ou legitimados pelo casamento.

10°) à margem do termo, a impressão digital do con-
traente que não souber assinar o nome.

Parágrafo único. As testemunhas serão, pelo menos, 
duas, não dispondo a lei de modo diverso.

O artigo 1.536 do Código Civil prescreve: 

Art. 1.536. Do casamento, logo depois de celebrado, 
lavrar-se-á o assento no livro de registro. No assento, 
assinado pelo presidente do ato, pelos cônjuges, as tes-
temunhas, e o oficial do registro, serão exarados:

I - os prenomes, sobrenomes, datas de nascimento, pro-
fissão, domicílio e residência atitai dos cônjuges;
II - os prenomes, sobrenomes, datas de nascimento ou 
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de morte, domicílio e residência atual dos pais;
III - o prenome e sobrenome do cônjuge precedente e a 
data da dissolução do casamento anterior;
IV - a data da publicação dos proclamas e da celebra-
ção do casamento;
V - a relação dos documentos apresentados ao oficial 
do registro;
VI - o prenome, sobrenome, profissão, domicílio e resi-
dência atual das testemunhas;
VII - o regime do casamento, com a declaração da data 
e do cartório em cujas notas foi lavrada a escritura 
antenupcial, quando o regime não for o da comunhão 
parcial, ou o obrigatoriamente estabelecido.

Desse modo, não há previsão legal que determine 
a inclusão do nome do Juiz de Casamento em cer-
tidões de breve relato, ainda que disponível no as-
sento de casamento.

Seja como for, não há impedimento legal na inser-
ção dessa informação pelo Sr. Oficial do Registro 
Civil e, tampouco, a requerimento do interessado 
(quesito), como bem posto pelo Sr. Vice-presidente 
da Associação dos Registradores de Pessoas Natu-
rais do Estado de São Paulo.

Nessa ordem de ideias, no que pese a relevância da 
atividade do Juiz de Casamentos, não é possível a 
inclusão dessa informação nas certidões de breve 
relato de modo obrigatório. 

Ante o exposto, o parecer que, respeitosamente, sub-
mete-se à elevada apreciação de Vossa Excelência é no 
sentido da inviabilidade da inclusão do nome da Auto-
ridade celebrante do casamento de modo obrigatório.

Sub censura.

São Paulo, 06 de março de 2.019.
Marcelo Benacchio

Juiz Assessor da Corregedoria

Conclusão

Em 08 de março de 2019, faço estes autos conclusos 
ao Exmo. Senhor Desembargador GERALDO FRAN-
CISCO PINHEIRO FRANCO, DD. Corregedor Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo. Eu, (MárciaRibeiro), 
Escrevente Técnico Judiciário do GAB 3.1, subscrevi.

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da
Corregedoria e, por seus fundamentos, respondo a 
sugestão apresentada.

Encaminhe-se cópia desta decisão e do parecer ao Sr. 
Edson de Azevedo Pontes de Medeiros, a MM Juíza 
Corregedora Permanente da Sra. Oficial de Registro 
Civil das Pessoas Naturais e Tabeliã de Notas do Dis-
trito do Jaraguá da Comarca da Capital e ao Sr. Vice 
Presidente da Associação dos Registradores de Pes-
soas Naturais do Estado de São Paulo.

São Paulo, 08 de março de 2019.
GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça
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Corregedor Geral da Justiça 
do Estado de São Paulo
Exmo. Senhor Desembargador 
GERALDO FRANCISCO 
PINHEIRO FRANCO, DD

Juiz Assessor da Corregedoria
Marcelo Benacchio

Data
01/02/2019

Decisão Administrativa - 04

Projeto de lei que estabelece gratuidade no reconhecimento de 
paternidade e respectiva averbação perante os oficiais de Regis-
tro Civil das pessoas naturais. Dificuldades no equilíbrio econó-
mico financeiro das unidades, em regra. Fundo de compensação 
existente criado para hipóteses específicas. Sugestão de não cria-
ção da nova gratuidade ou busca de fonte de custeio diversa.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça:

Trata-se de processo administrativo encaminhado pela E. Pre-
sidência do Tribunal de Justiça para esta Corregedoria Geral da
Justiça solicitando manifestação acerca do Projeto de Lei n. 746, de 
2018, que dispõe sobre a gratuidade do reconhecimento de pater-
nidade perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais. 

É o relatório.

Opino.

Dentre as especialidades do serviço extrajudicial, 
o serviço público delegado concernente ao Registro 
Civil das Pessoas Naturais, frequentemente, é o que 
apresenta maiores dificuldades no equilíbrio econó-
mico e financeiro.

A importância e universalidade do registro civil 
das pessoas naturais implicam na necessidade de 
uma série de gratuidades incidentes no respectivo 
serviço a exemplo do registro civil de nascimento e 
de óbito, bem como pela primeira certidão respec-
tiva (LRP, artigo 30).

Nessa ordem de ideias, a criação de novas hipóteses 
de isenção de emolumentos no registro civil das pes-
soas naturais afeta diretamente esse serviço extraju-
dicial no aspecto de seu custeamento.

De outra parte, o fundo de compensação por atos gra-
tuitos, constante da Lei Estadual n. 11.331/02, foi pre-
visto para um número específico de gratuidades sem 
considerar novas hipóteses, assim, possivelmente, 
não seria a melhor fonte de recursos para permitir a 

permanência do equilíbrio financeiro das unidades 
de registro civil.

O impacto das gratuidades no serviço de Registro 
Civil é tratado por Ricardo Felício Scaff (Das gratui-
dades no registro civil das pessoas naturais. In: DIP, 
Ricardo (coord). Concessão de gratuidades no regis-
tro civil. São Paulo: Quartier Latin, 2017, p. 120) nos 
seguintes termos:

Em se tratando dos Registros Civis das Pessoas Natu-
rais, sobre os quais recaem inúmeras gratuidades sob 
o viés de políticas públicas, o desequilíbrio entre a exi-
gência da prestação de serviços e o direito à contra-
prestação financeira poderá causar inúmeros reflexos, 
quer seja no âmbito da prestação dos serviços em to-
das as localidades do País (acumulação de serventias 
ou até mesmo sua extinção), bem como na qualidade 
do serviço e na segurança jurídica oferecida (falta de 
investimentos para preservação do acervo e para ne-
cessária adequação tecnológica).

Nessa ordem de ideias, eventualmente, não seria 
interessante ao equilíbrio económico financeiro 
das serventias de registro civil das pessoas natu-
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rais criação da nova gratuidade, no que pese a ex-
celência do direito tutelado, ou havendo a imple-
mentação que se buscasse fonte de compensação 
diversa do fundo de compensação por atos gratui-
tos, constante da Lei Estadual n. 11.331/02, inclusi-
ve sem prejuízo da prévia manifestação da entida-
de gestora do mencionado fundo.

Ante o exposto, o parecer que, respeitosamente, sub-
mete-se à elevada apreciação de Vossa Excelência é no 
sentido das considerações acimas expostas para fins 
de manifestação da Corregedoria Geral da Justiça.

Sub censura.
São Paulo, 31 de jarfeiro de 2.019.
Marcelo Benacchio
Juiz Assessor da Corregedoria

Conclusão

Em 1º de fevereiro de 2019, faço estes autos conclusos 
ao Desembargador GERALDO FRANCISCO PINHEIRO 
FRANCO, DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado 
de São Paulo. Eu, (Marilah Shoyama), Escrevente Téc-
nico Judiciário do GAB 3.1, subscrevi.

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedo-
ria, por seus fundamentos, que adoto.

Encaminhem-se cópia integral destes autos a E. Presidên-
cia do Tribunal de Justiça para a finalidade solicitada.

São Paulo, 1º de fevereiro de 2019.
GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO
Corregedor Geral da Justiça
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Corregedor Geral da Justiça 
do Estado de São Paulo
Exmo. Senhor Desembargador 
GERALDO FRANCISCO 
PINHEIRO FRANCO, DD

Juiz Assessor da Corregedoria
Marcelo Benacchio

Data
01/02/2019

Decisão Administrativa - 05

Registro civil das pessoas naturais - registro de óbito - doação de 
cadáver para estudos e pesquisas científicas em escola de medi-
cina - consulta sobre a possibilidade de dispensa do trânsito em 
julgado da decisão que autoriza o registro de óbito, com ou sem 
doação do cadáver.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça:

Trata-se de consulta formulada pela MM. Juíza de
Direito da 2a Vara de Registros Públicos da Comarca da Capital 
sobre a possibilidade de dispensar o trânsito em julgado para o 
cumprimento de decisão que autoriza o registro tardio de óbito, 
havendo ou não doação do cadáver para estudos e pesquisas em 
faculdade de medicina.

Opino.

O presente procedimento teve início mediante recla-
mação em que noticiado que o genitor da reclamante 
doou seu corpo para, após o falecimento, servir para a 
realização de estudos pela Escola Paulista de Medicina.

Consta na reclamação que os filhos anuíram com o 
uso do corpo do genitor para a finalidade da doação, 
mas o Oficial de Registro Civil se recusou a lavrar ime-
diatamente o assento de óbito e formulou consulta à 
Corregedoria Permanente que autorizou o registro.

Apesar disso, a lavratura do assento de óbito foi con-
dicionada ao trânsito em julgado da r. decisão que o 
autorizou, o que causou atraso não justificável, com 
prejuízo para a efetivação da doação e para a viúva 
e herdeiros que dependiam do registro do óbito para 
solicitar pensão previdenciária (fls. 02/03).

Conforme se verifica às fls. f 2, o Sr. 27° Oficial de 
Registro Civil das Pessoas Naturais do Subdistrito 
do Tatuapé — Comarca da Capital, consultou a MM. 
Juíza Corregedora Permanente sobre requerimento 
formulado pela Universidade Federal de São Paulo 
para a lavratura do assento de óbito de doador de seu 
corpo para estudos científicos.

A solicitação foi instruída com a Declaração de Óbito 
(fls. 20), as declarações de doação e de aceitação pela 
escola de medicina (fls. 18, 30 e 16), e o requerimento 
de lavratura do assento de óbito formulado pela Uni-
versidade de São Paulo.

Além disso, o falecimento ocorreu em 28 de agosto 
de 2018 (fls. 20), data em que também foi realizado o 
pedido de registro do óbito (fls. 14).

A consulta formulada aborda duas questões, uma re-
lativa ao procedimento de registro de óbito com doa-
ção do cadáver para estudos em escola de medicina e 
outra relativa ao registro tardio.

O procedimento para a lavratura do assento de óbito 
de desconhecidos e de doadores de seu corpo para, 
após a morte, servir para estudos e pesquisas cientí-
ficas por escolas de medicina é previsto nos itens 96 e 
seguintes do Capítulo XVII das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça:

“96. Sendo o finado desconhecido, o assento deverá 
conter declaração de estatura ou medida, se for pos-
sível, cor, sinais aparentes, idade presumida, vestuá-
rio e qualquer outra indicação que possa auxiliar 
seu futuro reconhecimento; e no caso de ter sido 
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encontrado morto, serão mencio-
nados essa circunstância e o lugar 
em que se achava e o da necropsia, 
se realizada.

Nesse caso, será extraída a indivi-
dual datiloscópica, se no local exis-
tir esse serviço.

96.1. A utilização do cadáver para 
estudos e pesquisa só ficará dispo-
nível após a lavratura do assento 
de óbito correspondente.

96.2. Encaminhados cadáveres para 
estudos ou pesquisa científica, a es-
cola de medicina deverá requerer a 
lavratura do assento de óbito junto 
ao Registro Civil das Pessoas Natu-
rais, apresentando, obrigatoriamen-
te, os documentos atestatórios da 
morte (DO) e da remessa do cadáver.

96.3. O requerimento mencionado 
no subitem anterior será autuado e 
sua autora promoverá a expedição 
de editais, publicados em algum 
dos principais jornais da cida-
de, em dez dias alternados e pelo 
prazo de trinta dias, onde deverão 
constar todos os dados identifica-
dores disponíveis do cadáver e a 
possibilidade de serem dirigidas 
reclamações de familiares ou res-
ponsáveis legais ao Oficial de Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais.

96.4. Comprovada a expedição dos 
editais, mediante a apresentação 
dos originais da publicação, os au-
tos serão remetidos ao MM. Juiz 
Corregedor Permanente para o jul-
gamento de reclamações e a even-
tual concessão/de autorização para 
lavratura do assento de óbito, onde 
ficará consignado o destino espe-
cífico do cadáver e será observado 
o disposto no item 96. Na análise 
da autorização o MM Juiz Corre-
gedor Permanente deverá atentar 
especialmente se a publicação dos 
editais atendeu ao disposto no su-

bitem anterior, em termos de pu-
blicidade, e posteriormente enviar 
a relação dos assentos autorizados 
ao Núcleo de Criminologia - Pro-
grama de Localização e Identifica-
ção de Desaparecidos do Ministé-
rio Público do Estado de São Paulo.

96.5. Quando houver declaração 
firmada em vida pelo falecido ou 
documento que comprove a li-
beração do cadáver por cônjuge, 
companheiro ou parente, maior 
de idade, até o 2o grau, ficará dis-
pensada a expedição de editais.

96.6. Após a lavratura do assento de 
óbito, o sepultamento ou a crema-
ção dos restos do cadáver utilizado 
em atividades de ensino e pesquisa 
deverá ser comunicado ao Registro 
Civil das Pessoas Naturais, para a 
promoção da respectiva averbação.

96.7. É proibido o encaminhamen-
to de partes do cadáver ou sua 
transferência a diferentes institui-
ções de ensino ou pesquisa”.

As referidas Normas, s.m.j., devem 
ser interpretadas de forma distinta 
para a lavratura do assento de óbito 
de pessoa com identidade desconhe-
cida e para o assento de óbito de doa-
dor do corpo para, após a morte, ser 
utilizado para pesquisas científicas 
e estudos em escola de medicina,

O assento de óbito de pessoa com 
identidade desconhecida recomen-
da a adoção do procedimento pre-
visto no item 96 e nos subitens 96.1 
a 96.4 do Capítulo XVII das Normas 
de Serviço para posterior uso do 
cadáver para estudos e pesquisas 
científicas em escola de medicina, 
diante da possibilidade de ser a 
pessoa identificada e o corpo recla-
mado por cônjuge e parentes.

Contudo, a declaração firmada em 
vida pelo falecido, ou a doação do 

cadáver por cônjuge, companhei-
ro, ou parente mais próximo na 
linha de sucessão, dispensam a pu-
blicação do edital previsto no su-
bitem 96.3 e 96.4 do Capítulo XVII 
das Normas de Serviço da Correge-
doria Geral da Justiça, como pre-
visto no subitem 96.5, por ser des-
necessária a adoção de medidas 
para permitir que a eventual iden-
tificação do cadáver possibilite sua 
reclamação por familiares ou res-
ponsáveis legais (item 96.3 do Capí-
tulo XVII das Normas de Serviço).

Por sua vez, o procedimento para a 
lavratura do assento de óbito é pre-
vista nos arts. 77 e seguintes da Lei 
n° 6.015/73.
Os itens 98 e seguintes do Capítulo 
XVII das Normas de Serviço da Cor-
regedoria Geral da Justiça, porém, 
fixam procedimento específico nos 
municípios do Estado de São Paulo 
em que existente Serviço Funerá-
rio Municipal que se encarregue 
da recepção das Declarações de 
Óbito feitas em formulários do Mi-
nistério da Saúde para a posterior 
retirada pelos Oficiais de Registro 
Civil das Pessoas Naturais, de for-
ma a possibilitar que o sepulta-
mento preceda ao registro do óbito:

“98. Nas Comarcas onde as decla-
rações de óbito são anotadas, ofi-
cialmente, pelo Serviço Funerário 
do Município, mediante atestado 
médico (DO) que comprove o fale-
cimento, serão observados os pro-
cedimentos administrativos e car-
torários desta subseção”.

Entretanto, mesmo quando exis-
tente serviço funerário municipal, 
com convénio para o encaminha-
mento das Declarações de Óbito, 
pode o assento ser lavrado me-
diante solicitação direta do decla-
rante do óbito conforme previsto 
no subitem 98.1 do Capítulo XVII 
das Normas de Serviço:

28 Publicação jurídica especializada do Registro Civil das Pessoas Naturais  - www.registrandoodireito.org.br



“98.1. Independentemente da in-
tervenção do Serviço Funerário do 
Município, os Registros Civis das 
Pessoas Naturais poderão lavrar 
assento de óbito, desde que o de-
clarante manifeste essa vontade”.
Neste caso concreto, o falecido ti-
nha identidade conhecida, o óbito 
ocorreu em hospital, houve expe-
dição da Declaração de Óbito (fls. 
20) e apresentação dos documen-
tos, comprovação da doação do ca-
dáver mediante declarações feitas 
pelo falecido quando ainda vivo 
(fls. 18 e 30), contando a declaração 
de fls. 18 com a anuência da filha e a 
de fls. 30 com a anuência da viúva.

Ademais, não se cuidou de regis-
tro tardio porque a Declaração de 
Óbito foi encaminhada ao Oficial 
de Registro no mesmo dia em que 
ocorreu o falecimento.
Diante disso, em se tratando de 
pessoa com identidade conhecida e 
com declaração de doação do cadá-
ver que atenda aos requisitos nor-
mativos não há razão para impedir 
que o assento de óbito seja lavrado 
independentemente do trânsito em 
julgado da decisão do Juiz Correge-
dor Permanente que o deferir, isso 
nas hipóteses em que existente 
consulta ou solicitação para o re-
gistro efetuada pelo Oficial de Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais.

Nos casos em que a identidade do fa-
lecido não for conhecida, contudo, 
recomenda-se que a possibilidade 
da dispensa do trânsito em julgado 
da decisão autorizadora, para que 
o registro seja lavrado, e permane-
ça sujeita à análise do Juiz Correge-
dor Permanente, conforme as pe-
culiaridades do caso concreto. / • /

Por fim, o registro tardio de óbito, 
ou seja, aquele solicitado depois 
dos prazos previstos no item 92 do 
Capítulo XVII dás Normas de Servi-
ço da Corregedoria Geral da justi-

ça, depende de autorização do Juiz 
Corregedor Permanente conforme 
disposto no referido Capítulo XVII:

“92. Na impossibilidade de ser feito o 
registro dentro de 24 (vinte e quatro) 
horas do falecimento, pela distância 
ou por qualquer outro motivo rele-
vante, o assento será lavrado depois, 
com a maior urgência, sempre den-
tro do prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, ou até dentro de 3 (três) meses 
para os lugares distantes mais de 
30 (trinta) quilómetros da sede do 
Registro Civil das Pessoas Naturais.

92.1. Ultrapassados os prazos acima 
estipulados para o registro do óbito, 
o Oficial deverá requerer a autoriza-
ção do Juiz Corregedor Permanente”.
Também nessa hipótese, não há ve-
dação para que o Juiz Corregedor 
Permanente autorize, de maneira 
fundamentada e conforme as pe-
culiaridades do caso concreto, que 
o registro seja lavrado indepen-
dentemente do trânsito em julgado 
da decisão que o deferir.

Essa medida, ademais, não impede 
eventuais retificações ou cance-
lamento que sempre poderão ser 
realizados quando se comprovar 
erro do registro ou nulidade de 
pleno direito.

Ante o exposto, o parecer que sub-
meto à elevada apreciação de Vossa 
Excelência é no sentido dispensar 
o trânsito em julgado dá decisão 
autorizadora do registro de óbito 
quando houver identificação do 
falecido, Declaração de Óbito emi-
tida em formulário do Ministério 
da Saúde, declaração de doação 
regularmente formulada, e não se 
tratar de registro tardio.

No caso de cadáver de pessoa des-
conhecida, ou sendo o registro 
tardio, a dispensa do trânsito em 
julgada dependerá de decisão fun-

damentada do/MM.Juiz Correge-
dor Permanente, conforme as pe-
culiaridades do caso concreto.

Por fim, sem prejuízo da resposta à 
consulta, proponho que seja oficia-
do à ARPEN/SP, com cópias deste 
parecer e da r. decisão que o apro-
var, para que se manifeste sobre a 
alteração das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral da Justiça 
no que tange ao procedimento de 
registro de óbito, com doação do 
cadáver para estudos em escola de 
medicina, quando houver identi-
ficação do falecido, Declaração de 
Óbito emitida em formulário do
Ministério da Saúde, declaração de 
doação regularmente formulada, e 
não se tratar de registro tardio.

Sub censura.

São Paulo, 26 de fevereiro de 
2019.
José Marcelo Tossi Silva
Juiz Assessor da Corregedoria

CONCLUSÃO

Em 27 de fevereiro de 2019, faço 
estes autos conclusos ao Desem-
bargador GERALDO FRANCISCO 
PINHEIRO FRANCO, DD. Correge-
dor Geral da Justiça tío Estado de 
São Paulo. Eu, Escrevente Técnico 
Judiciário do GAB 3.1, subscrevi

Processo n° 2018/00151038

Aprovo a parecer do MM. Juiz As-
sessor da Corregedoria, por seus 
fundamentos que adoto.

Proceda-se conforme proposto no 
parecer.

São Paulo, 27 de fevereiro de 
2019.
GERALDO FRANCISCO PINHEI-
RO FRANCO
Corregedor Geral da Justiça
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